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PREFEnURÁ MuNrcrpAL DE CANAA Dos CARAJÁS

PRIMEIRO ADITIVO
AO GONTRATO
No20240397

PROGE§§O UGrÍATÓRrc N', 0641 2024 /PVICC

Modalidade: INilIGIBIUDADE: 012/2O24-CPL

ObietO: Contrataçáo de empresa especializada para fornecimento de
licença de banco de preços, Gom a Íinalidade de auxiliar na elaboraçáo
de processos licitatórios desta secretaria, através de ferramenta de
pesquisa e comparação de preços pratacados pela administraçáo
pública em Iicitações adjudicadas e homolo§adas, atendendo as
necessidades da Prefeitura Municipal de Canaá dos Caraiás e demaas
secretarias do município, para um período de 1 2 (doze) meses.

PROTOCOLO-7324
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ESIADO DO PARA
PREFEITURA DE CANAÃ DOS CARA'As

SEMSA - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
CATIAA
OCS CÂRtrÀS

A Comissao de Licrtaçà)

Senhora PÍesidenta da CPL.

OO CONTRATO

0 contrato em que se solicitâ o adilivo por igual peÍiodo é o de n20240397, decorÍênte do processo licilatório 064/2024/PMCC, l,íodalidade INEXIGIBILIOADE que

tem como contratada NP TECNoLoGIA E GESTAo DE DADOS LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 07.797.967/0001-95, coín sede na Rua lzabel a Redentora, no2356.

Ed.Lowen, sala 117, CENTRO, Stu Jose dos Pinhais-PR, CEP 83005-010, d€ âgora em diante denominada C0NÍRATADA(0), neste eto repÍesentado pelo(a)

s(a).RUDIMAR BARBoSA DOS REtS. portador do(a)CpF 574.460.24$68, cuJo objeto é:

"ContrctEão de empresa especializada para fomecinento de licença de banco de yrys, con a frnalidade de auxiliat na elaboração de prccessos lhitalóíios desfa

secretaia, atÍavés de fenamanta de pesquisa e comparaçao de preços praticadas pela adninistnçáo ptrblica em licilaÉÉ,s adjudicadas e honolc{,adas. alendendo

as necessrúdes Fundo Municipal de Saúde. para un pe úo de 12 (doze) nese§, ,âs coÍdioies esrâôê,ecdas ro Temn de Rderénda.

.\--J!§]!EEÂI]YA

A pronogação ao clntrato de íoÍnecimento de licênça de a@sso ao Banco de PÍeços jusÍfc+sê pela necessidade de garantir efniência, tÍansparência e
íundamentaçao tecnica na elaboÍaçtu de pÍocessos licitatoíios no âmbito desta s€cÍetaria. A feíÍaínenh possitilita a reâlizaçáo de pesquisas e compaÍações de

pÍeços praticados pela administraçao pública em licila@ adiudicadas e homologadas, garantindo que os valores estimados seiam estâbelecidos com base em

dados alualizados e condizentes com a realidade do mercado.

A consulta a um banco de preços especializado é essencial paÍa ê formaçe) de valoÍes de rererência que embasâm os processos licitatórios, permitindo maior

pÍecisâo nas eslimativas e mitgando risms de sobrepreç! ou subpÍeço. Sem essa ferramenta, a peEuisa de pre@s dependeria exclusivamenle de coosultas

direlas a fomecedores, o que exigiria mais tempo e poderia comprometer a mmpetitividade e a tÍanspaÍência de certas inÍormaçoes.

Além disso, a conúnuidade do servi@ é fundamental para atender aos cÍitérios legâis ê normaúvos que determinam a necessidade de Íundamentaçtu lécnica na

estimativa de cuslos em píocessos licitatóÍjos. 0 uso do Ban@ de Preços conÍibui pâra a onÍoÍmidade mm os pÍincípbs de economicidade e eficiência.

garantindo que os recursos públims sejam aplicados de íorma responsável e vanhjosa pâra a administÍeçtu.

Desta forma, iusliíicâ'se a prorrogaÉo do contralo mm a empresa NP Tecnologia e Gesttu de Dados LTDA, garantindo a continuidade do acesso à plataÍorma e,

consequenlemenle, o aperfeiçoamento das atividades de planeiamento e execuçáo orçâmentária, com benefícios para a qualidade e lisura dos processos de

conlratação pública.

- ÍrÍazo de vigência da contratâção é de 12 (doze) meses, com início em 20 de março de 2024 e término sm 20 de maÍço de 2025. Considerando a

\_.essidade da continuidade do sêrviço prestado e com bâse nos artigos 10ô e '107 da Lei n. ' 11.í33/202í, que permite a proÍrogação de contratos por

até í0 (dez) anos, iustificando.se a renovação do contrato por igual período, pronogando sua vigência até 20 de maÍço de 2026.

0 termo aditivo sêÍá ampaÍado legalmmte pelo aÍtigo 107, da lei 14.133i213 que diz

At. 107. 0s cofirctos de seÍviços e foÍnecimentos contínuos poderão set prcnogados

sucessiyaí,enÍq respeíada a vigência náina decenal. desde que haja pÍevisào en
edital e que a autuídade m,nrpJtente ateste E)e as condrçóes ê os píEas pernanecan
vantaiosos paÉ a AdminisÍacÀ1. pemíNa a ne{,oâ.,Eão @m o cantatado ou a

sdinçÁo contÍdualsen onus para quaquet das pades.

Canaã dos Carajás,03 de feveÍeiÍo de 2025

Bru do Carmo
?oÍí 123 /2025 - cP
Fiscal de Contrato

Avenida JK, n'80 - C€ntro - Cep ó8537-ü[ - Canaâ dos Carajiis

ffi,*â
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NEGOCIOS
püsLrcos

MANrFEsro DE RENovAçÃo

A empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrite no CNPJ ne 07 .797 .967|OOOL 95, lE

90547068 01, estabelecida à Rua lzabel â Redentora, 2356, Centro, Cidade de São Jose dos Pinhais, Estado

do Paraná, por intermédio de seu representante legal, Sr. RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, portador da

Carteira de ldentidade ne 4.086.763-5 e do CPF ne 574.460.249-68, DECLARA, o interesse na renovação do

contrato firmado com o FUÍIúDO MUNICIPAI DE SAÚOE Or Clrule OOS CanAlAS,

Valor da Prorrogação: RS24.600,00 (Vinte e quatro mil e seiscentos reais);

Vigência da Prorrogação: 12 (doze) meses;

Condições de Pagemento: 30 (trinta) dias;

São José dos Pinhais, 30 de janeko de 2024.

NP TECNOLOGIA E tusinadodeformâ digitálporNP

GESTAO DE DADOS rEcNoLoGrAóE GEsÍÂo DE DÂDos

LÍD A:07 7 97 967 000 1 95 Dados: 2025.0r.30 1 4:{:44 {3 oo'

Rudimar Barbosa dos Reis

Presidente do Grupo
Negócios Públicos

fel.: 41.3778.1-lú
Ía\.413778.L767

R. Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111
Campo Comprido, Cuíitiba - PR

íalecom@negociospublicos.com.br negociospublicos.com.br
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Curitiba - 30 de Janeiro oe 2025
ALANA KETLIN MORAES LEITE
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o QUE E O BANCO DE PREÇOS?

O Banco de Preços é uma ferramenta criada pelo Grupo Negócios Públicos há mais de í2 anos, em
decorrência das dificuldades do selor público em obter resultados sólidos e conÍiáveis em suas pesquisas de
preços, não apenas para proporcionar contralações mais econômicas, mas também para gerar respaldo

iurídico aos agentes envolvidos no processo tendo em vista o risco dê questionamentos por parte de órgãos

de controle.

EM QUAIS ETAPAS DA CONTRATAçÃO PÚBLICA O BANCO DE

PREçOS PODE SER UTTLIZADO?

Pesquisa de preços.

r'^Decif cação de objetos.

\zaboração do Termo de Referência.

Análise e julgamento de propostas.

JustiÍicativa de licitaçôes exclusivas ME/EPP.

Negociação dê preços.

Comprovação de vantajosidade para pronogagão de contratos.

Revisôes de preços.

Gestâo e Íiscalização de contratos - Manutenção de economicidade.

VeriÍicaÉo de inidoneidade de fomecedores.

JustiÍicativa de preÇos.

*

Por que o seu uso repÍêsenta a realidade dos preços e por atender aos principios

constitucionais da economicidade ê de moralidade, bem como a legislação Lei 14.133121,

Lei 8.666/93, lN 7312020, lN 65/21, Normativos do Sistema S, Estatais entre outros Decretos e

Acórdãos do TCU.

Além de possuírmos A MAIOR BASE DE PREçOS PÚBLICOS DO BRASIL com mais de 326

milhõês de preços para consulta em mab de 2.7 fontes, possibilitando assim a formação de

uma CESTA DE PREçOS, utilizadando fontes diversificadas de pesquisa, para uma maior

segurança aos valores a seÍem adjudicados, conforme Acórdão n' 1875121-Plenârio - Tribunal
De Contas Da União

NEGOCIOS
PüBLIcos

83.005{10 - São lGé dos PÍü:Í5/PRIzabel a RedenbraK Sah 117 - Cenkc

41 3778-1830 41 3778-1830 conta

POR QUE O BANCO DE PREçOS É UttLtZnOO POR ORGÃOS
DE CONTROLE EM TODO O PAÍS?

t'
I
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ls54í-r;CiSi{ÂLiDADES
AruALrzAçÃo DÁRIA

' Base de Dados

irfe.,rs d -i CompÍas GovêmaÍnentals

Y Seleçâo / Filtros

Pêsquisá lextual/dêtalham€nto do objeto o
FiltÍo por CATMAT / CATSER

Fillro Selonal o
Filtro por Cidade o: a:::. ra outros entes públicos 1222 íonies
Fiúo por Regaão o

FreÇos de sit€s d€ dominio ãmplo í 500 sitês
Fihro por Mârca o'-iri:!a! diÍeta com fornêcêdorês cadâstrados na bã!€ o

Preços Notãs Fiscars
PerÉta na nova lei de llcttaçóas 14 133/2421

Filtro no Pregão / ltens sustentáveis /
Atas de registro de preços o

26 íontes
Filho Fornecêdores por PORTE o

o oFilko emprêsês MúEPP
Tabela SICRO {S,slemâ de Cuslos Rereíenciais de OBRÁS)

Filtro avânçâdo por palavía chave e píeço o'Iabela SETOP {Sec. de Eslâdo de Trânsp. e Obre6 clê MG) o FiltÍo por unidades de fornecimento a
SEINFRA (Se€. de lnÍrâest uluÉ UÍbanâ)

Pesquisa por UASG / Âinbito / Modalidade I Modelo oàí* ãe,.ço" o" saro"
Fihao poí quanlidade de fornêcedores

o
Preçls de lânces rnrciais e ínâis dos Íomecedores

Filtro por licitaçôês homologadas

Fihro avânçâdo pelo nome do órgão
Hislórico de preços de licilaÇões vencidas poí íomecedor

Hislorrco de preços dos úllimos 10 ânos

Apresentaçáo de textos em caixa alta

Ê R"htório,
o

0
Rêlâlórios com dados comêrciâis do íorn o

Recursos Adicionais Relatórios com UF de origem da pesquisa o
28 opÇôes

Âc,rc.içáo aolomatica de indicê de âtual2a€o de pÍeços o
Relatórios personalizados e API de integÍação

Relatónos de mapâ comparaüvo
resqursãdos em oulaos enlês

Coiê

Cálculo aulomático do valor uniláno x quantidade

Detalhamento de oslas e lances do P o

Selecào de reÇos manualmente

Relatór,os c.m gráílcas eslalÍsticos o
Rêlatóíios com Píinl Screen da ata do ComprasNêt o

oo
Relatónos com a logotipo da inslituição

Relatórios com a daaa de início e téímino dâ pesqlisa

sas realizadas ficam salvas

çlúlo. dê brlscâ inteli ênle

DeclaraÇão de conrpelitrvidade da LC 123-MUÊPP

RelatóÍios com o link d'reto para a ata da licilaÉo o
o

Rêlatóíios Curva ABC o
Relatónos com a iustificativa do método matemáüco
aplicado - Em atendiÍnenlo a in 7312020 e 6512021 o

o-
o-

-r CapacitaÇão
Consulta ARP e IRP - rsko de Pr€ços

Aialisê dâ cltaÇáo - Check List

Íreinaínenro ilimitado do produto com ceítiÍicado

Supo.tê imediato á dúvidas

Lives paÍa capacilaçáo e alualização gratuitas
Ateítas qlre a pesqursa não êstá seguindo a 1N73,i2020 e
tN65/2021

o
Acesso a ci açáo de cotaçâo, cíiaÉo de item e c$nsulta de
cotaÇôês 

'lens 
e píeços selecionados via API o

Desconlos êspeciais em todos os eventos
Negócios Públkos o
Módulo de MentoÍia - Treinamentos / Videos,/
Manuais para capacitaÉo contínua o

o

Pieçxrs pará compoi a planilha de toÍceiÍização

o
o

Rêlatórios com âssinâtura digitale OR code

§ n Irb"l . n denbra. no 2356 - Edf. Loe$ren, Sala 117 - Cenúo - CEp: 83.005{10 - São losé do6 p,úaigpR

L 41 3778-1830 i,,. 41 3778-1830 §! conbto@bancodepreco6.com.br

I

NEGOCIOS
PTJBLICOS
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--t355
Fase lnterna - Ferramentas Auxiliares Ê segurança

Sistema dê elabora€o da especifcação do oqeto
.INTERÁTIVO o Peímite Conligurar apenas acêsso aos lP's autoíizados O
Sistema de elaboraçáo do termo de reÍerência
-INTERATIVO (Modelo póprio da inslituiçao)

Múltiplos
Modolos

LEGALTDADE DA CONTRATAçAO DO BANCO DE PREçOS POR
TNEXTGTBTLTDADE DE LTCTTAçÃO?

O Banco de PÍeços é uma feríamenta cuio conjunto de características contribui para melhorar a eÍiciência, a
.--,.cia e a efetividade dos processos de contratação pública, atrelando-se claramente aos objetivos da boa

governanç4.

Tais caraclerísticâs podem ser compreendidas como especificações necessárias ao obiêto que será

contratado pêlo órgão ou entidade, pois que não se relacionam a dêtalhes inelevantes, mas a recursos que

podem ser decisivos para uma adequada atuação administrativa e um processo de contratação isento de
Íalhas.

A propósito do assunto, destaca-se a abordagem de Joel Menezes Niebuhr sobre a contratação de

fornecedor exclusivo, tendo como ponto de partida a descrição do objêto que atende ao intêresse público:

"Tudo gira em torno da delimitação do intêrêssê público, que é discricionária. Contudo, para tanto,

duranle a descrição do objeto, o agenle administrativo, a priori, não dêve se preocupar com miudêzas, com

caracterÍsticas que não sejam relevantes paÍa o interesse público. Em sentido oposto, antes de tudo, ele deve

atentar para a utilidade pretendida com o contrato, a função a ser cumprida pelo objeto a ser contratado. (...)
Sob essa perspectiva, todas as especificaçõês que s€ fizerem necessárias serâo lícitas, mosmo quê
. -trinjam o objeto a tal ponlo de inviabilizâr a competitividade e dê justiÍicar a inerigibilidade." (Sem

\,.rs no original.)

Assim, é possível e lícito que o objeto do interesse da Administração contÍatante recaia no

recursos oferecidos pelo Banco de Preços, justiÍicando a contratação direta por inexigibilidade
fundada no art. 25, inciso I da Lei no 8.666/93 ou no art. 74 inciso I da Lei no 14.133121.

conjunto dê

de licitaçâo,

R. tzabela R€denbra, n0 2356 - Edf. Loeryen, salô 117 - Cento

41 3778-1830 41 3778-1830

P: 81.005{10 - Sào Jose dos PnhaíPR
- 

'-*t .-iCir'.:

NEGOCIOS
PUBLICOS E contato@ bancodeprecos.com. br
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1. TNVESTTMENTO ESPECIAL PARA CONTRATAÇÃO:

Resgúardado direito ao rêejusle ne prorroga Éo dâ oontÍaleÉo-
'LICENÇA: númêío de acessos simultâneos ao siíemã.
'USUARIO: sáo os períis de acesso não simultâneos.

Observação:

2. COMO JUSTTFTCAR O PREçO PARAA CONTRATAçÃO tNEXrGiVelZ

\,,Jundo a jurisprudência do Tribunal de Contas, a justiÍicativa do preço êm contratiações diretas no câso de

inexigibilidade de licitaçáo deve ser realizada, preÍerencialmente, mediante a comparação com os preços

praticados pelo próprio fornecedor junto a outras instituições públicas ou privadas.

3. O QUE A CONTRATAçÃO CONTEMPLA?
Licença de uso ao Banco de Preços.

TÍeinamento ilimitado para todos os usuários - clm certificâdo.

Suporte ilimitado realizado via WhatsApp, chat online, teleÍone, e-mail e videoconÍerência de Segunda a

quinta-feira: das 8h30 às 12h e das 13h30 às 17h30 e SeÍa-Íeira: das th30 às 12h e das 13h30 às 16h30

(Horário de Brasília) durante a vigência do contrato.

Equipe de Tl sempre acessívêl para receber sugestões dê melhoria.

Acesso gratuito para as lives 6 eventos promovidos pelo Banco de Prêços.

4. VIGÊNCA DO CONTRATO:
.reses a partir da liberaÇão da senha.\,

5. FUNDAMENTO LEGAL PARA CONTRATAçÃO:

Dispensa de licitação:

Art. 24, inc. ll de Lei 8.666/93 hipótese de licitaçáo dispensável com base no valor inÍerior a 10% dos

limites manifestos na alínea 'a", do inc. ll, do art. 23 da Lei de Licitaçõês.

Art.75, inc. ll da Lei Í4.133/21 permite a contratação direta quando o objeto é de baixo valor e náo se

justiÍica a realizaÉo do certame.

PRODUTO

LICENÇA

. BAI*C0ví DEPREÇo§

LICENçA'

2
usuÁRros'

5
vALoR uNnÁRlo

R$ 12.300,00

INVESTIMENTO

R$ 24.600,00

83.00H)10 - S-ao.,cé do6 PBú.iífR

@banc@Íec6.en.br

E CR. Izabel a Redentora

41 3778-1830 41 3778-1830

NEGÔCIOS
PÚBLIcos
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lnexig ib jlidade:

AÍt. 29, inc. ll dâ Lei í3.303/20í6(Lei das Estatais) - para outros seÍviços e compras de vâlor até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

AÍt. 25, inc. lda Lei8.666/93 inêrigibilidade dê licitâÉo genéíica, tundada nas especifcaçóes diÍerenciadas do objeto visado.

Art. 74, inc. I dã Lei 14.133/2'l permite a mntratação por exclusividadê autorizada da hipólese de inexigibilidade licitatória.

Art- 30, inc. I da Lêi í3.303/20í9 (Lei das Estatais) - aquisição de materiais, êquipamentos ou gêneros que só possam ser Íoínecidos t

lnstrução Normativa N'73 de 20 de abrilde 2020, os preços mnstantes no Bânco de Preços atendem â todos os lnc.da referida lN. lV

Acordão 1445i 'l5 TCU/Plenário.

Contratos de Serviços e Fornecimentos Contínuos:
ConÍorme previsão do art. 106 dc art. 60, XV, da Lei no í4.í33/21, com interpretação êspecífica dada pelo enuncíado

no 14 da Justiça Federal, os contÍatos cujo objeto é a contrataçâo de seÍviços e fomecimentos @ntínuos, como é o
caso do Banco de Preços, poderão ser firmados pelo pÍazo di.eto de 05 anos, admitida a pÍoÍogação até o prazo

máximo de 10 anos.

Banco do Brasil
Agência: 1622-5 Conla: 464-2

z

L

bo - CEP: 83.m5{10 - sao Jcé ôs PintÍÍs/PR

i conbb@baÍrod€precc.om.k

cR lzab€l a Redentora. no 2356 - Edf

41 3778-1830 41 3778-1830

HI'RINCIPAIS BASES LEGAIS PARA USO DO BANCO DE PREÇOS:
Lei 8.666/93 aÍt. 15 e aÍt. 43

Lei '14.133121 an.23

lnstruçâo Normativa 73/20

lnstrução Normativa 65/21

7. FUNCTONALTDADES PARA EXECUçÃO DE PESQUISA:
Acêsso via lntemet no site www.bancodeprecos.com.br

Acesso somenle autenticado login/senha.

Nâo é possível Íazer login simultânêo.

Login/senha de uso exclusivo nâo podendo ser compartilhado com oulras entidades públicasiprivadas ou diferentes lP's.

8. EFETTVAçÃO On COMPRA E TNSTRUçÕES PARA PAGAMENTO:
Para efetivar â contÍataçáo, é necessário o órgáo emitir nota de empenho a favor da NP TECNOLOGIA E GESTÁO DE DADOS LTDA

As condições apresentadas nesta proposta são válidas para pagarnento em parcala única até 30 dias após a emissáo da nota íscal, d

NEGôCIOS
PÚBLICOS
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MÉTODO DE TRABALHO
A utilização do serviço é exclusíva e restrita ao número de inscrição CNPJ do cliente, sendo proibida a
divulgação das senhas de acesso a outros Órgãos/Entidades/lnstituiçÕes e usuários não cadastrados-

Entende-se por licença, o acesso ao sistema por pessoa Íísica, associado à instituiÉo @ntratante com o
intuito exclusivo de geração de cotaÉo de preços de produtos e serviços dentro da plataÍorma, utilizando os
recursos oferecidos no site Banc! de Preços. A automação de extraÉo de informações, mmo
robôs, não é permitida, visto que impacta na performance dos demais usuários.

O Banco de Preços apresenta em alguns casos, links paÍa acesso à ATAS, Termo de Referência,
outros documentos, onde o armazenamento ocone por conta do provedor original da informação
caso, o Banco de Preços não se responsabiliza pelos serviços de terceiros que tenham o link original
quebrado, ou que esteja fora do ar no momenlo da consulta.

Edital e

Nesse

\zÁdministrador das senhas de acesso:
O responsável pela assinatura/contrato será cadastrado como Supervisor e terá a prerÍogativa e a
responsabilidade do cadastramento/alteraçáo dos outros usuários cadastrados. O usuário Supervisor só
poderá ser alterado pela Negócios Públicos, após solicitaçáo formal do cliente assinante (por seu gestor

responsável). Cada um dos usuários e o Supervisor utilizarão login de acesso e senha distintos.

O cadastro do Supervisor será realizado pela Negócios Públicos mediante informação /indicação do cliente
(por sua autoridade responsável). Esta notiÍicação poderá ser realizada por meio eletrônico (e mail).

O Supervisor cadastraÍá cada um dos usuários, respeitando a quantidade máxima de usuários contratados e
habilitará a utilização de cada um no módulo de 'gestão do contrato". A gestão do cadastramento dos
usuários, senhas e ocasionaas alterações será atribuição do Supervisor e acompanhada pela Contratrda.

,rr Quantidade de usuários por assinatura:
A quantidade de usuários será definida de acordo com a Proposta Comercial. O acesso não será simultâneo
aos usuários cadastrados conforme o formâto/plano contratado.

ê Requisito mínimo para acêsso:

. Sanco de Preços tem disponibilidade de
!-rrefox, Ópera. Safari, Edge s lnternêt Explorer
supêrior.

acesso utilizando os navegadores: Google Chrome, Mozilla
O lntêÍnet Explorer deverá ter versáo mínima lE I (nove) ou

O acesso esta disponível nas plataformas: Windows, Mac, Linux, IOS e Android. Podendo ser acessado por
meio de computadoÍ, tablet e Smartphone.

§ ConÍiguração de Sêrvidor Proxy (PÍoxy Server):
De acordo com a infraestrutura técnica de ceda clienle, informações adicionais de configuração de prory e
cookies podem ser solicitadas a Negócios Públicos.

É de responsabilidade do clientê a liberaçáo/desbloqueio de êventuais restrições de acesso ao Bancú de
Preços junlo aos Íesponsáveis técnicos de Tl/lnformática do cliente.

10 - São los€ dos Pinhãis/PRP: 8l§ l. Iobui" n d"nbra, no 2156 - Edf- Loewen, sala

L 41 3778-1830 L:, 41 3778-18i0 g conbto@bancodeprecos.com.br

NEGOCIOS
PÚBLICOS
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PnETeTum MuI.IIcIPAL DE CANAÃ DoS CARÂJÁS

Secnerlnn MuNrctPAL DE SAúDE

ioLIeITAÇÃO DE PRoRROGACÃO CoNTRATUAL

0 Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás - PA, pessoajurídica de direito público, devidamente escrito

no CNPJ-MF 11.903.351/0001-29, com sede na Avenida JK, n0 80, Centro - Canaã dos Carqás - PA CEP:

68537- 000, representado neste ato pelo Sr. Francisco Pereira da Silva Neto, Secretário Municipal de Saúde,

nomeada pela portaria 411i2024, vem respeitosamente encaminhar esta solicitação de aditivo contratual para

análise da justiÍicativa aqui exposta e reconhecimento do pedido.

DO AMPARO LEGAL

0 termo aditivo será amparado legalmente pela lei 14.13312021 que diz

Att. 107. Os conÍratos de serviços e fomecimentos conlínuos poderão ser pronogados

sucessivamenÍe, respeitada a vigência máxima derenal, desde que haia previsão em edital

e que a autoidade comrr"tente ateste que as condições e os preços permanecem

vantajosos para a Administração, permitida a negociação mm o antratado ou a ertinção

contratual sem ônus para qualquer das paftes.

O que tange ao reajuste de preços será amparado legalmente pelo disposto no artigo 92, § 40, inciso l, da Lei

no 14,133, de 1o de abíl de 2021.

"ArÍ. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que edabeleçam:'

§ 40 Nos conÍraÍos de serulços contínuos, observado o intercgno mínimo de 1 (um) ano, o

critêrio de reajustanento de preços será por:

I - reajustanento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva de

não de obra ou predoninância de mão de obra, mediante previsão de indices especificos

ou seÍoriais;

Canaã dos Carajás - PA, 03 de fevereiro de 2025
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ESTADo Do PARA

PREFETTURA MuNrcrplt oe CltaÃ oos CARAJÁs

SECRETARIA MUI{ICIPAL DE SAÚDE

DO CONTRATO

0 contralo em que se solicita o aditivo por igual periodo é o de n20240397, deconenle do processo licitatório

064l2024lPMCC, Modalidade INEXIGIBILIDADE que tem como contratada NP TECNOLOGIA E GESTAO DE

DADOS LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 07.797.967/0001-95, com sede na Rua lzabel a Redentora, n02356,

Ed.Lowen, sala 117, CENTRO, São José dos Pinhais-PR, CEP 8300S010, de agora em diante denominada

CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, prtadordo(a) CPF

574,460.249-68, cujo objeto e:

"Contratação de empresa especíallzada parafomecinento de licença de banco de preços, com a finalidade

de auxiliar na elaboração de processos licitatórios desta secretaia, atnvés de fenamenta de pesquisa e

comparação de preEos praticados pela administração pública en licitações adjudicadas e homologadas,

atendendo as necessidades Fundo Municipal de Saúde, paru un periodo de 12 (doze) rneses., nas

condiçoes esÍabelecidas no Termo de Referência.

DA JUSTIFICATIVA

A prorrogação ao contrato de fornecimento de licença de acesso ao Banco de Preços justifica-se pela

necessidade de garantir eÍiciência, lransparência e fundamenlação técnica na elaboração de processos

licitatórios no âmbito desta secretaria. A fenamenta possibilita a realização de pesquisas e comparaçôes de

preços praticados pela administração pública em licitaçÕes adjudicadas e homologadas, garantindo que os

valores estimados sejam estabelecidos com base em dados atualizados e condizentes com a realidade do

mercado.

Além disso, a conlinuidade do serviço e fundamental para atender aos critérios legais e normativos que

determinam a necessidade de fundamentação técnica na estimativa de custos em processos licitatórios. O uso
do Banco de Preços contribui para a conformidade com os princípios de economicidade e eficiência, garantindo
que os recursos públicos sejam aplicados de forma responsável e vantajosa para a administração.
Desta forma, justiÍica-se a pronogação do contrato com a empresa NP Tecnologia e Gestão de Dados LTDA,
garantindo a conlinuidade do acesso à plataforma e, consequentemente, o apeíeiçoamento das atividades de

Canaã dos Caralás - PA, 03 de fevereiro de 2025

A consulta a um banco de preços especializado é essencial para a formaçâr de valores de referência que

embasam os processos licitatórios, permitindo maior precisáo nas estimativas e mitigando riscos de sobrepreço

ou subpreç0. Sem essa fenamenta, a pesquisa de preços dependeria exclusivamente de consultas diretas a

fornecedores, o que exigiria mais tempo e pderia comprometer a mmpetitividade e a transparência de certas
inÍormações.
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ESTADo Do PÂRÁ

PREFETTURA MuNrcrpAL DE CANAÃ Dos CARAJÁS

Secngunn MutrctpAL DE SAúDE

planejamento e execuçâo orÇamentária, com beneficios para a qualidade e lisura dos processos de contratação
pública.

0 prazo de vigência da contratação ê de '12 (doze) meses, com início em 20 de março de 2024 e término
em 20 de março de 2025. Considerando a necessidade da continuidade do serviço prestado e com base
no107 da Lei n.'í4.133/2021, que permite a prorrogação de contratos por até í0 (dez) anos,
justificando-se a renovação do conhato por igual período, prorrogando sua vigência até 20 de março
de 2026.

No que se refere ao reajuste contratual, mnsiderando o índice Geral de Preços - Mercado (|GP-M) para o
periodo de março de 2024 aÍeuereio de 2025, veriÍica-se que o fator de coneçâo coÍÍespondendo a uma

variação acumulada de 8,95%. Aplicandcse essa coneção ao valor unitário do contrato, de R$ í'1.960,00,
(onze mil novecentos e sessenta reais)., o valor atualizado seria de R$ 13.030,42 (treze mil e trinta reais e
quarenta e dois centavos).

Índice para coneçio: IGP-M

Data inicial: 0312024

Data final: O2l2O25

Valoraarualizar: R§ I 1.960,00

Fator de correçào no pcríodo: I,0895

Var. o/o acumulads no pcríodo: 8,95

Valoratualizado: R§ 1J.030,42

Fonte: Fundação Getúlio Vargas: Portal FGV

TABELA DE CALCULO

No entanto, a empresa apresentou uma proposta de renovação com um valor reajustado de R$ 12.300,00,

(doze mil e trezentos reais)., que é inferior ao valor atualizado pelo índice de reajuste. Dessa forma, opta-se
por manter o valor proposto pela empresa, uma vez que tal proposta representa uma economia para a
administração pública em relação ao reajusle calculado pelo indice oficial.

DESCRTçÃO DO SERV|çO
Valor Unitário Valor Reajustado

(Acréscimo)Atual

Contratação de empresa especializada para fomecimento de licença de
banco de preços, com a finalidade de auxiliar na elabor4ão de processos

licitatórios desta secretaria, através de ferÍamenta de pesquisa e
comparaÉo de preços praticâdos pela administraçao pública em licitaçoes
adjudicadas e homologadas, atendendo as necessidades Fundo Municipal

de Saúde, para um periodo de 12 (doze) meses., nas condiçoes
estabelecidas no Termo de ReÍerência.

R$ 11.960,00 RS 340 R$ 12.300,00

Valor Unitário Atual

Canaã dos Carajás - PA, 03 de feveretro de 2025

036i

DOS FATOS REAJUSTE
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ESTADO Do PARÁ

PREFETTURA MuNrctpAL DE CANAÃ Dos CARAJÁS

Secnerlnn MuHrcrPAL DE SAúDE

DA DESPESA

A partir deste aditivo de pronogação de prazo, e considerando o início do exercicio Ínanceiro de 2025, o
contrato passa a ser custeado pela nova dotação orçamenlária, assim classificada:

0RGÃ0: 13 - Fundo Municipal de Saúde

UNIDAoE ORÇAMENTARIA: 1318 - SecÍetaria de Saúde

PROJETO / ATIVIDADE:10 1221315 2.079 - Manter a Secrctrria Municipal de Saud+SEMSA
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMrcA / ELEMENTO DE DESPESA:3.3.90.40.00 Serv. Tecnologia informação/comunic. - PJ

CLASSIFICAÇ40 ECONOMICA / SUBELEMENTO: 3.3.90.40. 11 - Locação de Softwares

FONTE RECURSO: 15001002

DAS DEMA§ CúUSUI-AS

As demais cláusulas do contrato permanecem idênticas ao inicialmente pactuado, inclusive em relação ao preço

unitário ajustado.

DO PEDIDO

Face ao exposto, vista a justiÍicativa e a indicação orçamentaria, vimos respeitosamente requeÍer a proÍogaçâo

de prazo do contrato supracitado, por igual período, ficando desde já autorizada a comissão permanente de

licitação a tomar as providências cabíveis quanto à lavratura do termo aditivo, recolhimento de assinaturas e a

publicação dele na imprensa oÍicial onde o lermo original fora publicado.

ffi
Portaria. No. 41'l12024 - GP

Secretário Municipal de Saúde

Canaâ dos Carajás - PA, 03 de fevereio de 2025
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ESÍADO DO PARÂ

PREFEÍÍURA MUI{ICIPAL DE CANAÃ DOS CARÀ'ÁS
SECREÍARIA HUNICIPAL OE SAÚDE

Âv.nirr Jl( n'80 , C€nto - àn.a do3 C.nÉ. - PÂ CEP: G053HI00

0 36.1

SOLICITACÂO DE PRORRoGAcÂo coNTRATUAL

0 municipio de Canaã dos CaÍajâ, atraves do Fundo Municipal de Saúde, pessoa juÍilica de direito público, com mntrato n" m2&397 obtida âtravés do processo licitatoÍro

0642024/PMCCS, cuio objêto é:

Solicitação de aditivo de prazo por iguâl periodo ao contrato de no 20240397 que tem mmo obieto 'Contratação de empresa especializada para

íomecimento de licença de bano de preços, mm a finalidade de auxiliar na elaboraçâo de processos licitâtorios dêsla secretaria, atravês de íe.ramenta de

pesquisa e comparaçfu de preços praticados pela administração pública em licit@es adjudi:adas e homologadas, atendendo as necessidades Fundo

Municipal de Saúde, para um peÍiodo de 12 (doze) meses., nas condi@s estabebcid6 no TerÍno de Reíerência.

DADoS DA SoLIcITAcÁo

QUANT
UNIDADE

I'EOIDA
VALOR

uNlTÁRro
VALOR TOTALoEScRrçÃo GERAL oos sERvrços

Seíviço R$ 12.300,00 R$ 24 600 0021

AcEsSo À FERRÂMENTÂ DE PESQUISAS DE PREÇOS PRATICAoOS PEI.A AD INISIRÂçÃO

PÚBLICÂ ContÍataÉo de assinatura anualde acesso à ferramenta de pesquis6 de preços

praticados pela administÍaçtu publica, com sislema de pesqubas baseado na instruçáo noÍmativa no

7312020 e 6512021

TOTAL R$ 24.600,00

0RGÃ0: 13 - Fundo Municipal de Saúde

UNIDADE oRÇAMENTARIA: 13'18 - SecÍetaria de Saúde

PpoJETo / ATIVIDADE:.101221315 2.079 - Manter a SecretaÍia Municipalde Saúde-SEMSA

tFICAÇÃo ECoNÔMlcA / ELEMENTo DE DESPESA:3.3.90.40.00 Serv. Tecnologia inbrmaçáo/comunic. - PJ

CLASSIFICAÇÂO ECON ÔMlcA / SUBELEMENTO: 3.3.90.40.11 - Locação de SoÍrwares

FONTE RECURSO: 1500'1002

VALOR TOTAL

R$ 24.600,00

yl--
Francisco PerÉíra da Silva Neto

Porteria. No. 411/2024 - GP

SecÍetário Municipal de Saúde

Canaã dos Carajás - PA - 03 de fevereiro de 2C25
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( ESTADO DO PARA
,REFErruRÁ MUNrcrpAL DE cANAÃ oos cARAJÁs

SEcRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Avênida JX, n0 80, Cento - Canaã dos Carajás - PA CEP: 68537-000 fP.
PREFEITURA

( GANAA
DOS CARAJAS

cRoNoGRAMA DE ExEcUcÃo CoNTRATUAL

010, de agoía em diante denominad? CONTRATADA{O) neste ato íepÍesenlado pelo(a) S(a) RUDI[rAR BARBOSA DOS REIS. po(âdoí do(a) CPF 574 460 249-68

PÉRCÊNÍUÁL TOTÁL Â LIOUIDÁR NÂ

VIGENCIÁCONTTIATIJAL

í00%

Rt2-Oae.1,> Rl2.Oa9.rr> Rl2.Oa9,1t> Rl2.Oag,1a> Rr2.o,l9,1a> R! 2.Oa9,r! > ru?.ú9,1,> R! 2.051,34 > Rt2.051,64> R!2.05r.ü > Rt2.051,ú varoR ÍorÂr À uauoÂÂ tú vlcEltct^ cor{TR IUAI

Rt1.049,11 Rt,t 090 30 Rt6,147,Í RÍ8.10n,12 Rt1o,2{t,90 Rt12,295,00 Rt14,3«,26 R116.393,{,( Rl1r.ars0a Rt20,49ô,?2 Rr22543,36 R$ 2{.600,00

ÍE m oE ErEcuçÂo 3,0 oas 30 otAS 60 otAs 90 D|AS tr D|AS l$ D|AS 160 D|AS 2í0 D|AS 24() otAS 270 DIAS 300 D|AS 330 D|AS 3m DÁS

oEsaúsoLso srflPtE§ Etr REÀsÂcÁDÁ r0 otÁs

0E3€I{BOLSO ACUMUT,.OO EM REAIS NO DECORREN DO ANO

N_
Fruncllco P.ólra d. Sllvr Noto

PodaÍia. N" 411i2024 - GP

Secretádo Municipal de Saúde

Oq)
o)
'ti,-

Canáa dos CaíaÉs . pA 03 de revsrsúo dê 2C25

I r,r* , ô,3196 

'
E,33Í : 8,31'1 : ,,r3t6 : 0,t3ra : 8,t3% I t,339[ : t,tat6 : t,gcÀ : 8,í% : 0,3r%PfRCENTUAL OE OESÊMBOLSOÂ CÂDA 

'O 
DIAS
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ESTADo Do PARÁ

PaererruRl MunrcrpAL oE CANAA oos CARAJÁS

Sscnerrnra MuHrcrPAL DE SAúDE

DESPACHO

Ao setor competente para providenciar pesquisa de prévia manifestação sobre a existência de recurso

orçamentário para o aditivo de prazo por igual periodo ao contrato de no 20240397 que tem como objeto

"Contratação de empresa especializada para fomecimento de licença de banco de preços, com a Íinalidade de

auxiliar na elaboração de processos licitatórios desta secrelaria, através de fenamenta de pesquisa e

comparaçáo de preços praticados pela administração pública em licitaçoes adjudicadas e homologadas,

atendendo as necessidades Fundo Municipal de Saúde, para um período de 12 (doze) meses., nas condiçôes

'.t- estabelecidas no Termo de ReÍerência.

Francisco Pereira da Silva Neto

Portaria. No. 411/2024 - GP

Secretário Municipal de Saúde

Canaã dos Carajás - PA, 03 de fevereiro de 2025

r



Pa rá
Gove rno tttunicioal
Fundo t,luni ci oal de
rxe rc íci o de' 202 5

NOTA DE PRÉ-El|,lPENHOS 58638

dos carajás

uodalidade: globai

036c

oata: 031021
Pagrna :

2025
0001

de Canaá
sa úde

INTERESSADO
PROCESSO
Canaã dos
01.613.32

LICITATORIO
caraiás-pl

710007-24

cLAssrFrcAçÃ0
mentári a.
át ica 10

oRÇAl|,|ENTÁRtn
un idade orça
Func. pr0graln

0rt a ec0noll]tca....
ell]ento. , , ,

de recu rso

origem dos recursos....

Processo de compra.....

Secretaria de Saúde
lt.tanter a secretar.i a
saúde - sEM
Serv. tecno
Locacão de
necei ta de

l,tuni ci pa1 de

ia informação/comunic.- p:
ttlares
ostoetransf. -saúde

122
SA
I oo
sof
i mp

18.
079

00
11

1J
1315 2

3.3.90.40
3,3.90.40
15001002

Cateo
subel
F0nte

oespesa fixada

não apl i cáve1

VALOR BLOQUEADO PARA

valor do eré-empenho: R$24.600,00

HISTÓRÍCO: e prazo p

ue teÍl] c0ln0
fornec.i men

ade de auxsta se
colllpara

'I Ca elll
as neceSSl

de -12 ^ 
(doze) meses.

Reterencra.

sol icitacão de a
contrato'de no
ernpresa especi al
de preços,_coIl1
orocessos Ircrta
ferramenta de oe
oel a admi ni strac
homol ogadas , atà
saúde. Dara ull]
estabál êc idas no

cretarta.
ç{0. de-'preç
lr cr tacoes a
dades 'rundo

1 pe rí odg
c0ntrataca0
cenca de'ba

el àbo r:aÇão

os I)raticados
di uiii cadas e
úunicipal_de

nas c0nd r ç0es

D0rAçÃ0

di ti vo
2024039
iza{a p

a tr na
tórios
s0ul sa
ãd oúbl
ndehdo
pe rí odo

Te rln0

7

a
I
d

r,]

e

e

a0
de

nc0
de
de

or jqua
obietó ?
to'de I i
i I iar na

d
q

a
d

at rave5

de

TOTAL GERAL DE PRÉ-ElilPENHO: R$ 24,6OO,OO

valor unitárjo lalor total (tÍ)Ite! Quantidade urrid, tspecificlçio da drspesa

canaã dos Carajás, 03 de reverej ro de 2025

n. 41

Credor,,..
Ende reço , .
c.N.P.1...



aar

ESTADo Do PARÁ

PREFETTURA MuNrcrpAL DE CANAÃ Dos CARAJÁS

Secnrraan Murrcrpal oe Saúor

DECLARAÇÃO DE ADE ORCAMENTARIA

Declaro para fins de CONTRATAÇÃO, que o aditivo de prazo por igual periodo ao contrato de no 20240397 que

lem como obieto "Contratação de empresa especializada para Íomecimento de licença de banco de preços,

com a Íinalidade de auxiliar na elaboração de processos licitatórios desta secretaria, alravés de fenamenta de

pesquisa e comparação de preços praticados pela administração pública em licitaçoes adjudicadas e

homologadas, atendendo as necessidades Fundo Municipal de Saúde, para um periodo de 12 (doze) meses.,

nas condições estabelecidas no Termo de Referência.", não comprometerá o Orçamento de 2025, conforme

estabelece o inciso I do artigo 16 da Lei complementarÍederal N.0'101, de 04 de março de 2000, estando de

acordo mm o inciso ll, do mesmo artigo.

Existe também adequação orçamentária e Íinanceira com LOA (Lei Orçamentária Anual), tendo, ainda,

compatibilidade com a LD0 (Lei de Diretrizes Orçamenlárias).

Fran ra da Silva Neto

Portaria. No. 411/2024 - GP

Secretário Municipal de Saúde

03ô í

t

Canaã dos Carajás - PA, 03 de fevereiro de 2025
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EsTÀDo Do PARÁ

PREFETTURA illuilrcrpAL DE CAilAÂ Dos Cnm,lÁs
Secnerann MurtcrPAL DE SAúoE

Em uso das atribuiçoes com a Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás/PA, na qualidade de PreÍeita

Municipal, autorizo a Comissão Permanente de Licitação/CPl proceder ao aditivo de prazo por igual período

ao contrato de no 20240397 que tem mmo objeto 'ContÍatação de empresa especializada para fomecimento

de licença de banco de preços, com a finalidade de auxiliar na elaboração de processos licitatórios desta

secretaía, através de fenamenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela adminishaçâo

pública em licita@s adjudicadas e homologadas, atendendo as necessidades Fundo Municipal de Saúde,

para um período de 12 (doze) meses., nas condiçoes estabelecidas no Termo de Referência.', ser regido

pela Lei Federal 14.í33, Lei Geral das Licita@es de 01 de abril de 2021 e suas alteraçoes posteriores.

JOSEMIRA RAIMUNDA 455;63666s16Ímadigitatpor
DINIZ JoSEMIRA RAIMUNDA DlNlz

GADELHA:76902595453 GADELHA:76eo2sesas3

Josemira Raimunda Diniz Gadelha

Prefeita Municipal

Canaã dos Carajás - PA, 03 de fevereto de 2025

TERMO DE AUTORIZACÃO
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ESTADo Oo PARA

PREFETTURA MUI'IICIPAL OE CANAÀ DOS CARAJÁS

FUNDo rruNrcrPAl oE SAúDE

MINUTA DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO N'20240397

O MunicÍpio de CeHnÃ OOS CARAJÁS, através do(a) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito(a) no CNPJ
sob o no '11.903.351/0001-29, com sede na Rua Tancredo Nêves S/N, representado por FRANCISCO
PERETRA DA STLVA NETO, SECRETÁR|O MUNtCtPAL DE SAÚDE, doravante denominado(â)
CONTRATANTE, e NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ
07 .797 .96710001-95, com sede na Rua lzabel a Redentora, no2356, Ed.Lowen, sala I í 7, CENTRO, São José
dos Pinhais-PR, CEP 83005-010, reprêsentada por RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, já qualificados no
contrato inicial, determinaram por meio deste, alterar o referido contrato, consubstanciado nas seguintes
cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

O presente Termo Aditivo objetiva a prorrogação do prazo de vigência do contrato até _ de _ de _,
nos termo do art. 107 - Contratos de sêrviÇos e fornecimentos contínuos., da Lei Fedêral no 14.133, de 1o de
abril de 2021.

GúUSULA SEGUNDA. DA DoTAçÃO ORçAMENTÁRIA

A despêsa decorrente da presente alteraÉo corÍerá à conta da seguinte DotaÉo Orçamentária

CLÁUSULA TERCEIRA. Do PRAzo DE VIGÊNGIA

O presente Termo Aditivo entra em vigor a partir do dia _ de _ de 2025 até dia _ de _ de
2026.

CLÁUSULA aUARTA. DA RATIFICAçÃO

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se refere o presente Termo Aditivo.

E por estarêm justos e contratados, Íirmam o presente aditivo, em 3 (três) vias de igual teor e forma, para que
surtam os seus efeitos legais.

CANAÃ DOS CARAJÁS - PA, _ de _ de 2025

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
cNPJ(MF) 1'1.903.351/000r-29

CONTRATANTE

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
cNPJ 07.797.967/0001-95

CONTRATADO(A)

2

Testemunhas:



PREFEITURA DE CANAÃ DOS CARAJÁS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

COORDENADORIA DA PROCURADORIA ADMINISTRATIVA 04i{;:

DESPACHO

A Comissão Permanente De Licitaçâo

Remete-se o Processo Licitatório n" 06412024- PMCC, por Inexigibilidade,

referente à contratação de empresa especializada para fomecimento de licença de banco de

preços, com a finalidade de auxiliar na elaboração de processos licitatórios, através de

ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela administração pública em

licitações adjudicadas e homologadas, atendendo as necessidades da Prefeitura Municipal de

Canaã dos Carajás e demais Secretarias do município.

A solicitante requer análise jurídica da legalidade dos Termos Aditivos com base

no artigo 107 da Lei n'14.133/2021, que trata de prorrogação contratual referente à prestação

de serviços contínuos.

Verifico que o processo não se encontra revestido das formalidades legais

necessárias, ou sej4 a solicitação de prorrogação contratual n" 20240401 veio

desacompaúada da Minuta do Primeiro Aditivo ao Contrato n" 20240401, documento este

indispenúvel para análise e emissão de parecer.

Ainda sob a análise do aditivo contratual n" 20240401, verifico que se encontram

vencidas as certidões negativas de fl.273 e fl.274. Oriento que seja feita a conferência de

novas ceíidões para a assinatura do termo aditivo ao contrato.

Prosseguindo, a solicitação de prorrogação contratual o" 20240397, veio

desacompaúada da notificação de prorrogação contÍatual de encaminhamento para anuência

da contratada, bem como, inexistem certidões de regularidade fiscal para conferência, visto

ser condição para prorrogação contratual.

Verifico ainda, que se encontram vencidas as certidões negativas de fl. 375 e fl.

376, referente à solicitação de prorrogação contratual n" 20240400. Oriento que seja feita a

conferência de novas certidões para a assinatura do termo aditivo ao contrato. Constato

também, a ausência de demonstração da vantajosidade econômica para a Administração,

sendo necessiírio a apresentação deste documento aos autos.

Página I de 2
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documento de fl. 390, encontrar-se com assinatura divergente, sendo necessário sua correção.

É imprescindível também, a conferência de novas certidões constantes na f7. 394 e fl. 395,

para a assinatura do termo aditivo ao contrato, vez que, se encontram vencidas. E ainda, faz-se

necessário, a conferência de demonstração da vantajosidade econômica para a Administração.

Por fim, em que pese todas as solicitações de prorrogações aos contratos no

20240401, n" 20240396, n" 20240395, n" 20240397 , n" 20240400 e n' 20240399, abordarem

sobre prorrogação contratual e reajustes, as minutas dos referidos aditivos contratuais

fundamentam-se nos termos do artigo 107 da Lei n" 14.13312021, que permite a prorrogação

de contratos por até l0 (dez) anos. Neste sentido, se o interesse da administração pública

versar sobre reajuste, faz-se necessiirio constar também na minuta.

Desta forma, levando em consideração ao exposto, devolvo o processo para

adequação aos termos da Lei, após, retomem os autos para parecer jurídico.

Canaâ dos Carajás-PA, 07 de março de2025.

r(
CHARLOS C Ç R MELO

Proc or ldo unrcrpro
Po n'27112021 - GP

CHISLEIDY LEÃO SANTOS CAVALCANTE
Advogada

Matrícula no 03217308
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TERMO DE CONTRATO 05i6

CoNTRATAÇÂO DTRETA (LEr N' 14.133/21)

CoNTRATO N" 3512024 QUE ENTRE SI
CELEBRAM O TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DE SERGIPE, e a empresa NP
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA.,
NA QUALIDADE DE CONTRATANTE E

CONTRATADA, RESPECTTVAMENTE, PA.RA O
FIM EXPRESSO NAS CLÁUSULAS QUE O
INTEGRAM.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE - TCE-SE, com sede na Avenida
Conselheiro João Evangelista Maciel PoÍo, s/no - Centro Administrativo Governador "Âugusto
Franco" - Baino Capucho, em AracajúSE - CEP: 49.081-020, inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoa Juídica sob o no 13.170.790/0001-03, representado neste ato pelo Conselheira Presidcnte
SUS.A,NA MARIA FONTES AZEVEDO FREITAS, brasileira, servidora pública, CPF n"
XXX.XXX.XXX-68, doravantc denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa NP
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, pessoa jwídica de direito privado, estabelecida
na Rua lzabel A Redentora. 2356, Edt Lowen, Sala I17, Centro, município de São José dos Piúais,
Paraná, CEP 83.005-010, inscrita no CNPJÀ4F sob o n'07.797.967/0001-95, neste ato Íepresentada
poÍ seu representante legal que lhe é outorgado por conúato social, Seúor RUDIMAR BARBOSÀ
DOS R-EIS, maior, brasileiro, inscrito no RG sob n' X.XXX.XXX SSPD(X e no CPF sob n"
XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no
Protocolo TC n' 0l l5ó6/2024 e em observância às disposições da Lei n" 14.133, de l' de abril de
2021. do Ato da Presidência n" 2312024, que dispõe sobre a adoção dos regulamentos editados pela
União ou pelo Estado de Sergipe, da Lei Federal n'. 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, devidamente atualizadas e demais legislações aplicáveis. Os CONTRATANTE§ têm
entre si justos e avençados, e resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, deconente da
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 21t2024, sob a forma de execução indireta, no regime
dc cmprcitada por preço global, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO, ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS E DA
VINCULAÇÃO AO PROCESSO DE INEXTGTBTLTDADE (arr. 92,tett)
l. I . O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa espectalizada no fomecimento de
assinatura à ferramenta dc pesquisas e comparação de preços praticados pela Administração Pública,
denominada Banco de Preço, na versão Plus, com disponibilização de 02 (dois) acessos de coÍesia,
para atendimento das necessidades do CONTRATÀI\TE, conforme especificações, quântidades e
exigências estabelecidas neste instrumento contratual e no Termo de Referência.

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratâção, independentemente de transcrição:

I .2.1. O Termo dc Referência que embasou a contratação.

1.2.2. Evenruais anexos dos documentos supracitados.

l



AtÜl 
-FJTSF§E

crÁusur,a SEGUNDA - DO REGTME nr EXOCUçÃO (art.92, rV)

2.1. Os serviços a serem contÍatados serão prestados por meio de regime de execução indireta.
empreitada por preço uniuírio.

CLÁUSULA TERCEIRA-Dos MoDELoS DE Ex-ECUÇÃo, GESTÃo Do CONTRATo,
CONDIÇÔES DE RECEBIMENTO E ESPECIFICAÇOES DOS SERVIÇOS (ATt.92, IV, YII
e XVI[)
3.1. Os modelos de execução e gestão e as condições de recebimento, constam do Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA QUARTA - DOS PREÇOS (art. 92, V)

4.1. Pela prestação dos serviços previstos na Cláusula Primeira, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA, o valor total de R$ 45.448,00 (quarenta e cinco mil e quatÍocentos e quarenta c

oito reais), conforme quadro abaixo:

4.1.2. Cada licença dará direito ao acesso de 02 (dois) usuários não simultâneos na ferramenta Banco
de Preços.

4.1.3. Sení concedido 02 (duas) senhas de acesso de cortesia pelo mesmo período do contÍato.

CLÁUSULA QUINTA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÂO T »T PAGAMENTO (ATt.92, VI)

5.1. O pagamento sera realizado, confomre proposta da CONTRATADA. em 02 (duas) parcelas,

cada uma no montante de R$ 22.724,00 (vinte e dois mil setecentos e vinte e quatro reais), sendo a

primeira até 3 I de dezembro de 2024 e a segunda até 31 de janeiro de 2024, devendo ter procedido a
liberação dos acessos a ferÍamenta Banco de Preços ao CONTRATANTE, com apresentação da nota
fiscal, através do Portal do Jurisdicionado no site: www.tce.se.gov.br, para fins de protocolizaçào.
liquidação e pagamento.

5.2. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal.
constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Leino 14.133, de 2021.

5.3. O CONTRATANTE deverá realizar consulta para: a) r.erificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas na inexigibilidade de licitação; b) identificar possível razão que impeça a
participação na inexigibilidade de licitação, no âmbito do órgão, que implique proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indtetas.

Licença

de empÍesa especializada no
meíto de assinatura à ferramenta de

e comparação de preços prâricados
Adninistração Pública, denoDinada Banco

Preço, na versão Plus, com dispotribilização
02 (dois) acessos de cortesia, pÀrâ

das neçessidades do TÍibunal de

do Estado de
02

R§ 22.724,00
RS .15 -l{8.00

DE§CRIÇÃO DO SERVIÇO UNIDADEITEM TNTTARIO TOTAL

I
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5.4. Constatando-se a situaçào de irregularidade do contratado, seÍá providenciada sua notificaçào,
por escrito, para quc, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçâo ou, no mesmo prazo,

apÍcsente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

CONTRATANTE.

5.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgâos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessiirios para garantir o recebimento de seus créditos.

5.6. Persistindo a irregularidade, o CONTRÂTANTE deverá adotaÍ as medidas necessárias à

rescisào contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
CONTRATADA a ampla defesa.

5.7. Havendo a efetiva execuçâo do objeto, os pagamentos serão realizados nomralmente, até que se

decida pela rescisão do contrato. caso a CONTITATADA não regularize sua situação.

5.9. O pagamento seÍrí efehrado pelo CONTRATAI\ITE por ordem cronológica das datas de suas

exigibilidades, conforme a fonte de recursos, em cumprimento ao art. l4l da Lei Federal no

14.1332021: ordcm nos pagameúos públicos; a Lei Federal no 12.527 , de l8 de novembro de 201 l;
a Resolução n'08/2014, de 06 de agosto de 2014 dâ ATRICON e suas alterações.

5.10. O CONTRATANTE manterá listas consolidadas de credores, classificadas por fonte
diferenciada de recursos e organizadas pela ordem cronológica de antiguidade dos referidos créditos.
estabelecida mediante apresentação de nota fiscal acompanhada dos documentos comprobatórios
fiscais exigidos nos termos da Lei n' 14.13312021, sem os quÍris não será possível a inclusão da
CONTRATADA nas listas classificatórias de fomecedores.

5.1 I . Rcspeitada a ordem de classificação dos créditos, será observado o prazo máximo de 30 (trinta)
dias para proccdcr à liquidação e o pagamento da obrigação, contados da apresentação da nota fiscal
fatura no Portal do Jurisdicionado do site do CONTRÂTANTE.

5.12. O pagamento seú realizado mediante ordem banciíria, emitida através do Banco do Estado de

Sergipe BANESE, creditada em conta coÍrente da CONTRATADA.

5.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributií,ria pÍevista na legislação aplicável.

5.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não teúa
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a tâxa de compensação financeüa
devida pelo CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM:IxNxVP,sendo:
EM : Encargos moratórios;

N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP : Valor da parcela a ser paga.

I : Índice de compensação financeira : 0,00016438, assim apurado:

TX : Percentual de taxa anual = 6%

r - (rx) / 36s t: (6t100) t 36s

r =0,00016438

5.15. E vedado ao contratado kansferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.
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cLÁusuLA sExTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA (art. r0s)

6. l. O prazo de vigência deste contrato vigorará pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos aÍigos 105 e 107, da Lei no

14.131, de 2021, desde que atendidas as especificações constantes úos subitens 10.3. 10.4.2 e 10.4.3
do Termo de Referênciq e sua eficácia se daú com a respectiva publicaçâo no sitio eletrônico oficial,
podendo ser rescindido unilaterahnente, por conveniência da Administração ou por infração as

disposições legais e contratuais.

6.2. A rescisão antecipada não implicará em ônus de indenização, salvo no ressarcimento dos sen iços
que foram efetivamente entregues pela CONTRATADA até a data da rescisão.

6.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaçào
com a CONTRATADA.

6.4. O regime jurídico dos contratos administrativos confere à Administração, em relação a eles, as

preÍrogativas estabelecidas no CAPÍfUf O fV - art. I 04 da Lei n" 14.133 l2\2l.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do REAJUSTE

7.1. O valor contratado podeú ser reajustado, desde que observado o interregno mínimo de 12 (dozc)

meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela CONTRATADA,
utilizando-se a variação do IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo, mant'ido pelo IBGE -
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.

7 .2. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o indice definido no item anterior, será adotado o
que for definido pelo Govemo Federal.

7.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

7.4. No caso de pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro, o prazo para Íespostâ
será de 60 (sessenta) dias.

CLÁUST]LA OITAVA. DOS RECUR§OS ORÇAMENTÁRIOS (ATt. 92, VID
8. l. A despesa orçamentária decone e da prestação de serviços de que trata o objeto deste Contrato.
no exercício vigente, com dotação suficiente para atender esta finalidade, conerá à conta da Natureza
de Despesa: 33.90.40.00 - Outras Despesas Correntes; através da funcional programática -
02 101.01.032.0038.0465 - Controle Legal da Administração Pública. Fonte de Recursos 1500.

8.2. As despesas para os exercicios subsequentes, quando for o caso, serâo alocadas à dotação
orçamentária prevista paÍâ atendimento dessa finalidade, a ser consignada ao Tribunal de Contas do
Estado de Sergipe pela Lei Orçamentrí,ria Anual.

CLÁU§I]LA NONA - GARANTIA DE E}(ECUÇÃO (ATt. 92, XIT)

9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação, conforme arts. 96 e scguintes da Lei n"
14.133/21.



â
,rç,"rP;i
...s-ç:,

--TCÉ5E
05iB

I

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATA}ITE (ATt, 92, )(IV)

10.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.13312021, o CONTRATANTE
deverá:

10.2. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Contrato,
paÍa que a CONTRATADA possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da

aquisição.

10.3. Dcsignar scrvidores com competência necessária paÍa promover o ateste do recebimento dos
serviços, na forma do item 8 do Termo de Referência.

10.4. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADÀ no prazo

estipulado.

10.5. Cumprir e fazcr cumprir todas as disposições contidas neste Contrato.

10.6. Alocar os recuÍsos orçamentários e financeiros necessários à execução dâ contratação;

10.7. Acompanhar, coordenar e hscalizar a contrâtâção, anotando em registÍo próprio os fatos que, a

seu critério. exijam medidas corÍetivas na prestação dos serviços.

10.8. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas nos serviços, para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias.

10.9. Notificar a CONTRATADA, por escrito, no tocante à disposição de apücação de eventuais
penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa.

10.10. Aplicar as sanções cabiveis, nas hipóteses preüstas na Cláusula Décima Segunda deste

instrumento contratual-

10.1 l. Designar o(s) gesto(es) e Íiscal(is) deste Contrato, dentre os servidores do Tribunal de Contas

do Estado de Sergipe, para acompaúar e fiscalizar a execução contratual e atestar o recebimento dos

serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA (ATt. 92, XIV,
XVI e XVII)

I1.1. Além das obrigações Íesultantes da observância da Lei 14.133/2021, são obrigações da
CONTRATADA:

I l.LI. Disponibilizar login e senha para acesso ao poÍal eletrônico
https:rTwww.bancodeprecos.com.br, de uso exclusivo do CONTRATAIITE.

11.1.2. Realizar treinamento online para uso da ferrametrta, corforme data e hora acordada com o
CONTRATAI\TE,

I I .1.3. Manter o serviço disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana.

11.1.4. Disponibilizar suporte técnico ao usuáLrio, em horário comercial, seja por meio de telefone,
whatsapp ou e-mail, ou, ainda, outro meio acordado, disponibilizando acesso ao contato pelo
CONTRATANTE, bem como os dados do responsável pelo atendimento.

ll.l.5. Cumprir fielmente os compromissos avençados, de forma que o objeto deste Contrato seja
realizado com esmero e perfeição.

I l. I .6. Manter-se, durante todo o período de vigência deste Contrato, em compatibilidade com as
obrigaçôes ora assumidas, assim como com todas as condições de habilitação e qualificaçôes exigidas
para a contÍatação.
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I1.1.7. Comunicar ao CONTTIATAI\TE, poÍ escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e
prestar os esclarecimentos que esta julgar necessários.

I1.1.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros.
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato.

11.1.9. Prestar todos os esclaÍecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente
a todas as reclamações, e se for o caso providenciar a imediata correção das deficiências apontadas
pela Fiscalização ou pelo CONTRATAIITE, seja quânto ao fornecimento dos produtos, seja quanto
à parte burocrática.

I l.l.l0. Aceitar a frscalização e acompaúamento da prestação do serviço pelo Fiscal, bem como
fomecer todas as informaçôes e elementos necessários à frscalização.

11.1.11. A CONTRATÀDA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os

impostos, taxas, tarifas, contribúções ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam
ou veúam a incidir sobre o serviço do objeto deste Contrato e apresentar os respectivos
comprovantes, quando solicitados pelo CONTRATANTE, exceto com relação aos tributos e
contribuições que serão recolhidos pelo CONTRATANTE no ato do pagamento.

I1.1.12. Cumprir, duÍante todo o período de execução deste Contrato, a reserva de cargos prevista
em lei, bem como em outras normas especificas, paÍa pessoa com deÍiciência. para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz.

cLÁusuLA DÉCIMA sEcuNDA - INFRAÇÔES E SÀNÇóES ADMINTSTRATTVAS (art.

92, XIVJ

12. l. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14. 133, de 2021 , a CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato.

b) der causa à inexecução parcial do cootrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

c) der causa à inexecução total do contrato.

d) deixar de ennegar a documentação exigida para a contÍatação.

e) não manteÍ a propostâ, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justihcado.

h) apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida paÍa o ceÍtame ou pÍestar declaração falsa
durante a licitação ou execução do contrato.

i) fraudar a contratação ou pÍaticar ato fraudulento na execução do contrato.

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação.

l) praticar ato lesivo preüsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1'de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadâs ao responsável pelas infrações administÍativas acima descritas as seguintes
sanções:

12.2.1. Advertência.
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12.2.2. Multa de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor contratado, limitada a incidência a l0 (dez)
dias, em razão do atraso injustificado da pÍestação de serviços objeto do Contrato, ou descumprimeoto
dos prazos estabelecidos pela Administraçâo para apresentação de documentos.

b'l 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em câso de inexecução paÍcial, suspensào ou
intemrpção da prestação de serviço contratado, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito.

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor contÍatado, em caso de inexecução total da obrigação
assumida.

12.2.3. Impedimento de licitâÍ e contratar no âmbito da AÍlministação Pública direta e indireta
estadual, pelo prazo mríximo de 3 (três) anos.

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclü, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao TCE/SE (art. 156, §9').

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em pÍocesso administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao fornecedor, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art,
158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5. E admitida a reabilitaçâo do licitante ou conEatada perânte a própria autoridade que apücou a
penalidade, na forma do disposto no artigo 163, d^Í.ei 14.13312021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ÀLTERAÇÕES @Tt, 124)

13.1. Evenruais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (vnte e cinco por cento) do valor inicial
atualüado do contrato.

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem seÍ realizados por simples apostilâ.
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de202l.

CLÁUSULA DÉCTMA QUARTA - DA EXTINÇÁO CONTRÂTUAL (ATt.92, XIX)

14.1. O Contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipúado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

14.2. O Contrato pode seÍ extinto antes do prazo nele fxado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continüdade ou quando entender que o
Contrato não mais lhe oferece vantagem.

14.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversiirio do Conhato, desde que haja
a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATAI\ITE nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.

14.4. Caso a notiÍicação da não-continuidade do Contrato de que hata este subitem ocorra com menos
dc 2 (dois) mescs da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data
da comunicação.
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14.5. O Contrato pode seÍ extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo l3'l da Lei f 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.ó. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.7. A alteração sociâl ou a modificação da finalidade ou da estnrtura da CONTRATADA nào
ensejaná a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o ContÍato.

14.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratadâ, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

14.9. O termo de extinçâo, sempre que possível, seÉ precedido:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

III - Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QI,IINTA. DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE (âTt. IO4)

15.1. Constituem prerrogaüvas do CONTRATAÀITE, aquelas estabelecidas no arl. 104 da Lei n'
14.133/2021, além de outras previstas na legislação pertinente:

l5.l.l. ModificáJos, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de intercssc público,
respeitados os direitos da CONTRATADA.

15.1.2. Extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados em Lei.

15.1.3. Fiscalizar sua execução.

15.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

15.1.5. Ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizaÍ pessoal e serviços vinculados ao
objeto deste ContÍato nas hipóteses de:

a) risco à prestação de serviços essenciais.

b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pela CONTRATADA,
inclusive após extinção deste Contrato.

CLÁUSULÂ DÉCIMA SEXTA - DÀ SUBCoNTRATAÇÃo

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cl,Áusul,Â DÉcrMA sÉrrMA - DA pRorEÇÃo DE DADos

l7.l. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar em conformidade com a
Legislação vigente sobÍe Proteçâo de Dados Pessoais e as determinaçôes de órgãos
reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial aLeí 13.70912018, além das demais normas
e políticas de proteçâo de dados de cada pais onde houver qualquer tipo de Eatamento dos dados dos
clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá:

l7.l.l. TÍatar os dados pessoais a que tiveÍ acesso apenas de acordo com as instruções do
CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais
poder cumprir estas obrigações. por qulquer razão, concorda em informar de modo formal este fato
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imediatamente ao CONTITATANTE, que terá o direito de extinguir este Contrato sem qualquer
ônus. multa ou encargo.

17.1.2. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e fisicas apropriadas e

suficientes para pÍotegeÍ a confidencialidade e integridade de todos os dâdos pessoais mantidos ou
consultados/transmitidos eletÍonicamente, para garantir a pÍoteção desses dados contra acesso não
autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida.

l7.l .3. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso
(autorizaçâo) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos sem
autorização expÍessa e por escrito do CONTRATÀIITE.

17.1.4. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores,
representantes ou terceiÍos contratados, a confidencialidade dos dados processados, assegurando que
todos os seus colaboradores pÍepostos, sócios, diretores, represetrtantes ou terceiros contratados que
lidam com os dados pessoais sob responsabilidade do CONTRATA|{TE assinaram Acordo de

Confrdencialidade com a CONTRATÁDA, bem como a manter quaisquer Dados Pessoais

estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da prestação de serviços
ao CONTRATANTE. Aind4 reinaná e orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis
em relaçào à proteçào de dados.

17.2. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia autorização por
escrito do CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias,
resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que conteúam ou de outra forma
refl itam referidas lnlbrmações.

17.2.1. Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fomecer dados pessoais a
uma autoridade pública, deverá informar previamente o CONTRATANTE para que esta tome as

medidas que julgar cabíveis.

17.2.2. A CONTRATADA deverá notificar o CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a
respeito de:

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de
Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou tercefuos autorizados.

b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades da
CONTRATADA.

17.2.3. 
^ 

CONTRATADA seú integralmente Íesponsável pelo pagamento de perdas e danos de
ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade
imposta ao CONTRATANTE e/ou a teÍceiros dhetamente resultantes do descumprimento pela
CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capitulo quanto a proteção e uso dos
dados pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. DA PUBLICAÇÃO (ATL 94)

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o pÍesetrte instrumento no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP), na forma prevista no aÍ. 94 da Lei no 14.133, de 202l,bem como no
respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção ao aÍ. 8', §2', da Lei l. 12.527 , de 201 l, clc art. 7o,

§3'. inciso V, do Decreto n' 'l .724, de 2O12.
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clÁusull oÉcIMA NoNA - Dos cAsos oMlssos (art. 92, rr!
19.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n" 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente. segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nonnas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA -Do FoRo (arr.92, §1')

20.1. As partes contratantes elegem o Foro da Capital do Estado de Sergipe, com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo
de Contrâto que não possÍrm ser compostos pela conciliação. conforme art. 92, §l'da Lei n"
t4.133t2t.

Aracaju, _de de 2O24.

TRIBUNAL DE coNTAS Do ESTADo ã'[,"^TSIl'il"#'J.i,'OÍ 
TXIBUNAL DE

DESERGIPE:r31707e0000103 ffffi;il\'#H|,::i,",*
SUSAI{A MARIA FONTES AZEVEDO FREITAS

Conselheira-Presidente

TRIBI'NAL DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE
CONTRATANTE

NP TECNOLOGIA E GESTAO Assinado de Íoma disital poí NP

DEDADoS §;x3f,oli.:,silâ:"'*'
LTDA:07797967000195 oados:2024.1223t2:46:tI{l'00'

RIIDIMAR BARBOSA DOS REIS
REPRESENTANTE LEGAL

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA
CONTRATADA
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

oNPJ95.640.736/0001-30 cEP87528{00
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 36641320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

CONTRÂTO DE COMPRA IY' OO1/2O25

Pelo presente instrumento de contrâto que entre si celebram de um lado o UU!{ICbIO DE
Alto PsÍafuo/PÍ., pessoa juriüca de üreito púbüco interno, inscíta no CNPJ sob n'
95.640.736/ 0001-30, com sede administraüva na Av. Pedro Amaro dos Santos, n' 900,
centro, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Sr. LUIIZ
ELISEU DOs §AITOS, brasileiro, maior, casado, na qualidade de Prefeito Municipal,
residente a domiciliado neste Município, portador da Cédula de Identidade RG 5.407.055-1-
SSP/PR e do CPF n' 7 44.998.319-20, dorâvante denominado de CONTRATANTE, e, de outÍo
lado a empresa tíP TECNOLOGIA E GE§TÃO IrE DAIrO§ LTDA, inscrita no CNPJ n"
07.797.9671OOO1-95, com sede à Rua Izabel A Redentora, 2356, Edificio Loewen Sala 1 17,
fone (41)3778-1830; e-mail, contato'à.bancodeprecos.com.br: CEP: 83.005-010, na Cidade de
Sáo José dos Pinhás, Estâdo do Paraná, doravante denominada COMRATADA, neste ato
representado pelo seu representante lega-l o Sr. RIIDIUAR BáRBOSA IX)S REIS, brasileiro,
casado, empresário, portador da Cédula de Idenüdade, RG n' 4.086.763-5 SSP/PR, e
inscrito no CPF sob n" 57 4.460.249-68, residente e domicüado na Rua Deputado Heitor
Alencar Furtado, 3315, Apto 20, Campo Comprido, CEP: 81.200-528, na cidade de Curitiba,
Estado do Paraná, resolvem na melhor forma de direito, o presente contrato pelas cláusulas
e condiçóes seguintes:

ctÁvsu.a PRITIEIRA - DA FT NDAüDIÍnAÇriO; o presente instrumento é celebrado com
fundamento no Processo Administrativo n. 'OOL/2O25 e Inedgibilidade de Licitação n"
OOI /2025, homologado pelo Decreto n' 346A/2025, em 15 de Janeiro de 2025, publicado no
Diárrio municipal, em 16 de Janeiro de 2025, ediçào n". 13.217, que integram o presente
Termo, e nos fundamentos e disposições da ki Federal n" 14.133, de 1' de abril de 2O21, da
Instruçáo Normativa SEGES/ME n" 67 /2021, das kis Complementares n" 123/06,
147 l2Ol4 e do Decreto Municipal rf 3195/2O24;3337 /2024 e demais legislaçÕes aplicáveis.

FORNECIMENTO DE ASSINATURÂ DE FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARAÇÃO DE
PREÇOS PRATICADOS PEIÁ ÂDMINISTRAÇÃO PÚBLICA (BÂNCO DE PREÇOS)., CONfOTMC

segue:

ITETl DESCRTCÁO v. fofaL
01 LICENÇA BANCO DE PRECOS 01 UND 12.300,00 12.300,00

DESCRIçÁO MINIMA: ASSINATURA DE 01 
-(UMA) 

UCENçA, LICÉNC1ADA PARA 03 (TRÊS) US-UÀRIOS DE
FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARAçAO DE PREçOS PRATICADOS PELA ADMINISTRÂçAO PUBUCA
(BANCO DE PRECOS). POR UM PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.

Parágrafo Único: Vinculam esta contrataçáo, independente de transcriçào:
t - O Termo de Referência;
II - A Proposta da Contratada;
lll* Eventuais anexos e documentos presentes no Processo Licitatório n" OOI/2025

ctzívsw,e TERC]EIRA - DA rMDrcJ,qáo rrt cEst1on íEs, E Frsc/lL írsr: De acordo com os
requisitos eígidos no Decreto n" 318712024, O acomparúamento e a fisc€.lizâçáo do objeto do
futuro contrato seráo exercidos por meío de servidor designado pela Prefeitura Ínediante Portaria, ao
qual compete acomparhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execuÉo do objeto, bem como dirimü e
desembaiaçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessârio paÍa
a regularização das faltas, falhas, problemâs ou defeitos observados, e o qual de tudo dará ciência ao
contrâtado, conforme determina o art. 117, daLei n" 14.133/2021.

Cuíusw.e QAARTA - DA wGÊntCIA E DA PROEROG,AçÃO: O prazo de ügência da
contrataçáo é 12 l\doze meses), contados do (a) publicâção no PNCP, na forma do artigo 106
da Lei n" 14. l33, de 2Q21, pÍotÍogável sucessivamente, respeitada a vigência decenal.

l arDE I uvti I i.úNrríRro
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Parágrafo Primeiro: A prorrogaçáo de que trata esta cláusula é condicionada âo âteste, pelâ
autoridade competente, de que as condições e os preços peÍrnzrnecem vântajosos parâ a
Administração Pública, permitida a negocia€o com â Contratada.
I - Em caso de prorrogaçáo, deverá ser analisado se â Contratada mantêm todas as
condiçóes de habilitâção e qualifrcaçáo exigidas na contÍataÇáo, de acordo com o Artigo 92,
inciso XVI, da Lei Federal n" 14.133/2021; Pârágrâfo Segundo: A Administraçào terá â opçào
de extinguir o contrâto, sem ônus, quando nào dispuser de créditos orÇamentários pâra sua
continuidade ou quando entender que o contrato náo mais lhe oferece vantagem, conforme
inciso II, da cláusula ügésima, do presente contrato.

CtÁUSW.a, QIIINTA - In PR%Ú - O valor total da presente contratâçáo é de R$ 12.300,00
(doze mil e tÍezentos reâis);
I - No valor acima estào incluídas todas âs despesas ordinárias diretâs e indiretas
decorrentes da execuçâo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciárrios, hscâis e comerciais incidentes, taxa de adminisúação, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integrâ-l do objeto dâ contratâçâo;
Paaâgtqfo Hnelro: Dos valores que a se refere esta cláusula, será abatido o montânte
devido a útulo de ISSQN, nos teÍnos da Legislaçáo Municipal em vigor.
PdtágeÍo *g.t tdo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na legislaçáo em vigor, o
Mrrnicipio fará a retençáo de l1o/o lonzr por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada,
nos termos da IN-SRP 03/2005, devendo, paÍa apurâçáo da base de cá,lculo, deduzir os
valores relativos à utilizaçao de equipamentos e materiais previstos neste contrato.

cúÁuSÍdf,.e st;trfA - DA n,nun DE PAceuDtfxl: o pagamento será reatizado por meio de
ordem bancária para crédito em banco, agência e conta-corrente, a serem indicados pela
ContÍatada.

qÁvsu.a sÚNue - DO PRAZO E DAS CO]YDÍÇúES.DT PAGAMENTO:
I - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega, com o recebimento da
nota fiscal/fatura na Prefeitura Municipal;
II - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal/fatura, quando o órgào contÍatânte
atestaÍ a execuçáo do objeto do contrato, por meio de Termo de Recebimento ou Recibo
III - Havendo erro na apresentâção da nota fiscal/fatura, ou circunstância que impeça a
liquidaçáo da despesa, o pagamento ÍicâÍá sobrestâdo até que a Contratâdâ providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍa para pagamento iniciar-se-á âpós a
comprovaçào da regularização da situaçáo, nâo aca.retando qua-lquer ônus para o
ContrataÍlte;
tv - No câso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à Contratada serão
atualizados monetar-iâmente entre o termo final do prazo de pâgâmento, âté a datâ de suâ
efetiva realizaçáo, mediante âplicaÉo do indice oficial INPC/IBGE para atuâlizâÇào
monetária, nos termos do aÍt. 92, inciso V, da Lei Federa.l n" 14.133 /2021;
ParíigroÍo Prtrrulrol. A Contratada deve manter duralte toda a execuçào do contrato todas
as condiçôes de habütaçáo e qualificaçáo exigidas na licitaçáo/contrataçâo de acordo com o
Artigo 92 , inciso XVI da lei Federal n" 14 .133 I 2O2I .

Paúgrafo *gundo: O pagamento a que se refere esta cláusula, fica condicionado à
âpresentâÉo da nota hscal/fatura, que deverá, obrigatoriamente, ür acompanhada da
comprovaçáo de regularidade fiscal da Contratâdâ, verificada por meio dos documentos
elencados no art. 68, da Lei Federal n' 14.l33l2O2l.
Panúgrato Tercelro: Caso se faça necessária reâpresentâçáo de qualquer fatura por culpa
da Contratada, o pÍaz.o para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva
representação.
PaÍágrvio Quo;rto: Constatando-se quaisquer irregularidades por parte da Contratada, será
providenciada sua notificaçáo por escrito, paja que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
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regularize sua situaçao ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado urna vez, por igual período, a critério do contratante.
Panigrufo gui,lúo.' Náo havendo regula.rizâçáo ou sendo a defesa considerada improcedente,
o contratarte deverá comunicar aos órgáos responsáveis pela Íiscalização da regularidade
Íiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, purra que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
Panigrafo SeÍto, Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisâo contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à Contratada a ampla defesa.
Paniqrufo sétirrto: Havendo a efetiva execuçâo do objeto, o pagamento será realizado
normalÍnente, até que se decida pela rescisáo do contrato, caso a Contratada náo regularize
sua situaçâo.
Paragrzfo Oiúcuo, As notas fiscais deveráo ser encaminhadas à Prefeitura Municipal de Alto
PaJaíso, conforme solicitado.

cI.Áusvta orTAvA - DA t!üs§i/io DD NoTA FrSCeryrATÍlnNnrc,E,O, A CONTRATADA,
quando da emissâo de notas fiscais/faturas/recibo, deverá fazer constar a lnexigibilidade de
Licitaçáo n" OOll2O25 e o Contrato de Compra, cumulado com Prestaçâo de Serviços n"
001 /2025 - PMAP.
Panáqrufo Úníco: As notas fiscajs/faturas ou os recibos deveráo ser emitidos em nome do
aUNIcbrc DE ALTo PAR,ÁÍso, inscrito no CNPJ n' 95.640.736/00or-3o, com as
informaçÕes contidas na Nota de Empenho.
CLÁUSULA NONA _ DO REAJUSTE
I - Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no pÍa?Ã de 01 (um)
ano, contado da data de assinatura deste contÍato;
II - Após o interregno de 01 (um) ano da data do orçaÍnento estimado e mediante
solicitaçáo da Contratada, os preços iniciais serâo reajustados, meüânte a aplicaçâo, pelo
Contrâtante, do indice IPCA/IBGE do perÍodo, e em sua falta, aplicar-se-á o indice fixado
pelo Govemo Federal, no perÍodo do reajuste, legalmente permiüdo à época, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluidas âpós a ocorrência da anualidade, nos termos do
§7', do art. 25, da l,ei n" 14.733/2Q21;
III - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de O1 (um) ano será
contâdo a partir dos efeitos financeiros do último reâjuste;
IV - No caso de atraso ou náo divulgaçáo do índice de reajustamento, o Conhatante
pagará à Coniratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente táo logo seja divulgado o indice definiüvo;
V - Nas aferições linais, o indice utilizado para reâjuste serâ, obrigatoriamente, o
definitivo;
V[ - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
formâ náo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçâo, o que üer a ser
determinado pela legislação entáo em ügor, conforme disposto no inciso II desta cláusula;
VII - Na ausência de preüsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo
indice ofrcial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adiüvo;
Vlll - O reajuste será realizado por meio de termo aditivo.

ctÁusu.n DÉcIilA - DA DoTAçÃo oR4üEJ|TTARIA.. As despesas com o presente
contrâto correrão r conta das se tes do tárias

iozlE Lt^

s

UST]I.A PRTDÍEIRA - NS MODDI.AS DD o
CONTRATUá.IS: O regime de execuçáo contratua.l, os modelos de gestáo, de fiscalizaçáo e de
execuçáo, assim como os prÍrzos e condições de conclusáo, entrega, obsewação e
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recebimento do objeto, constam no Termo de Referência, anexo a Inexigibilidade de Licitaçáo
n" OOI /2025.

ct Áusw,a DÉcrtA sDcurw)Á -
subcontrâtâçáo do objeto conúatual.

DA SÍIBCp,rffRArl{çiO: Não será admitida a

Ct ÁUSU,A DÉCIrlA TDRCDIRA - DA cARAtrtIA DD E,XDCUÇÃO: Náo hâverá exigência de
garantia contrahral de execuçâo.

qÁvsld,.e DfuuA 0UARTA - rrás cglyDr@Es DE RDoEBIT,ENTo Do o&IÉTÚ/:
I - Condicões de Entresa:
a) A execuçâo do objeto dar-se-á pelo acesso à ferramenta eletrônicâ que disponibilize,
durante todo o perÍodo do contrato, a captâçáo dos preços identificados na base de dados,
conforme requisitos minimos acima delineados.
b) Caso nâo seja possível a entregâ na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razôes respectivas com pelo menos l0 dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogaçáo d,e pram seja analisado, ressalvadas situaÇões de caso fortuito e força maior.
ll - Garantia. manutencão e assistência técnica
a) O prazo de garanüa conüah-ral dos serviços é aquele estabelecido na Lei Federal n."
8.078, de I I de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)
b) Caso o prazo da garantiâ oferecida pelo fabricânte seja inferior ao estabelecido nesta
cláusüa, o fornecedor deverá complementâr â garantia do bem ofertado pelo peúodo
restante.
c) A garantia será prestadâ com vistas a mânter os equipamentos fornecidos em perfeitas
conüçóes de uso, sem qua-Iquer ônus ou custo adicional para o Contrâtánte.
d) A garantia abrange a realização da manutençào corretiva dos bens pelo próprio
Contrâtâdo, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizâda, de acordo com as
normas técnicas específicas.
e) Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substihriçâo de peças, a rea)izaçáo de ajustes,
repÉrros e correçôes necessáriâs.
0 As peças que apresentârem vício ou defeito no período de ügência da garantia deverão
ser subsütuÍdas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrôes de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas nâ fabricâçao do
equipamento.
g) Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituiçào dos bens que
apresentârem úcio ou defeito no prazo de até 60 diâs úteis, contados a paÍtir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administraçáo pelo Contratâdo ou pela
assistência técnica autorizada.
h) O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual peúodo, mediante soücitaçâo escrita e justificada do Contratado,
aceita pelo Contratante.
i) Na hipótese do subitem âcima, o Contrâtâdo deverá disponibilizar equipamento
eqúvâIente, de especificaçáo igual ou superior ao ânteriormente fornecido, parâ utilizaçáo
em caráter provisório pelo Conúatante, de modo a gârantir a continuidade dos trabalhos
âdministrativos durante a execuçâo dos reparos.
j) Decorrido o pÍxm paÍa reparos e substituições sem atendimento da solicitação, fica o
Contrâtânte autorizado a contratar empresa diversâ pâra executar os reparos, ajustes ou a
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contatado o reembolso
pelos custos respecüvos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
k) O custo referente ao traÍlsportê dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.

Il4



cNpJ 9s.640.736/000't-30 cEP 87528{00
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xr) 44

e-mait - altoparaiso@pref.pr.gov.br JOAELlA

1) A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de ügência próprio e de
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicaçáo de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência
contratual.

qÁUsUT.A DÉcuA QT/INTA- Do C}OIÍÍROI;E E I'A FTff,ALIZAçAO DA E;XDCUçÃO:
I - O acompanhamento E a fiscalizaÉo da execuçeo do contrato, consistem na
verificaçâo da conformidade da entrega reahzada, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes do
Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e incisos da I.ei Federal
n"t4.r33 /2O21;
II - A veriÍcaçáo da adequaçáo do fornecimento deverá ser realizada com base nos
critérios preüstos no Termo de Referência;
ru - O fiscal do contÍato anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinândo o que for necessário para a regúarizaçáo das faltas ou
dos defeitos observados, conforme §1", do artigo 117, da Lei Federal n" L4.133/2021;
IV - A conformidade do material a ser entregue, deverá ser verilicada junto ao documento
da Contratada que contenha a relaçâo detalhada deste, de acordo com o estÂbelecido no
Termo de Referência e na propostâ, informando as respectivas quanüdades e especificações
técnicas;
V - A Contratada deverá manter preposto, aceito pelo Contratante, com poderes para
solucionar demandas oriundas da execuçáo do contrato, nos termos do art. 118, da Lei
Federa-l no V.133 /2021;
VI - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabüdades
assumidas pela Contratada, ensejará a aplicaçáo de sançôes administrativas preüstas nâ
legislaçáo ügente, podendo culrninar em rescisáo contratual, conforme disposto nos artigos
155 e 156 da I,ei Federal n" 14.133/2021;
VII - Ficam designados para as funçÕes de gestor, fiscal e fiscal subsütuto, nos termos
dos artigos 7" e 117, Lei Federal n" L4.733/2O27, os servidores indicados na cláusula
terceira do presente contrâ.to;
\,1[ - A fisca-lização de que trâtâ esta cláusula, nâo exclú, nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, úcios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, nâo implica em corresponsabilidade do Contratante
ou de seus agentes e prepostos, conforme artigo 120 da Lei Federal n" L4.L33/2A21.

cxÁusar.A DÉoIüA sE;aTÁ - Dás oaRIGlrçOEs rx, ooffÍRATANÍD: Atém das obrigaçôes
exigidâs em Lei, o CONTRATANTE deverá:
I - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de acordo
com o contrato e demais documentos anexos;
II - Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no
presente contrato;
III - Verifrcar minuciosamente, no pram fixado, a conformidade do objeto recebido
proüsoriamente, com as especificaçôes estabelecidas no presente contrato, no Termo de
Referência, bem como na proposta da Contratâda, paJa fins de aceitação e recebimento
definiüvo;
IV - Notihcar a Contratadâ, por escrito, sobre irnperfeiçôes, falhas, irregularidades,
vicios, defeitos e incorreções verifi.cadas no objeto fornecido, para que seja por ela
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em partes, às suas expensas;
V - Acompanhar e liscalizar â execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigações
pela Contratada, por meio de sewidor especialmente designado;
\rI - Comunicar a empresa para emissáo da Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execuçâo do objeto, para efeito de üquidaçáo e pagamento, quando houver
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conkovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensâo, qualidade e quantidade,
conforme o artigo 143 da Iei Federal n" l4.L33l2O2l;
VII - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente âo fomecimento do
objeto, no prazo, forma e condiÇões estabelecidas no presente contrato;
VIII - Aplicar à Contratada as sançôes previstas em Lei e no presente contrato;
IX - Explicitamente, emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamacões relacionadas
à execuçáo do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestârnente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste;
X - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-
Íinanceiro, feitos pela Contratâda, \o pram de 60 (sessenta) dias, contados dâ dâtâ do
protocolo do requerimento, conforme o art. 92, inciso )(I, da Lei
Federal n' 14.133 / 2O2l;
al O pram estipulado no presente inciso poderá ser prorrogado por igual periodo, desde que
devidamente motivado pela âutoridâde competente.
XI - Notificar os emitentes da (s) garantia (s) no contrato, quando houver, quanto ao
início de processo administrativo para apuraçào de descumprimento de cláusulas
contratuais.
Parágrafo Único: O Contratânte náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do presente contrato, bem como
por quaisquer danos causados a terceiros em decorrência de ato da Contratadâ, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

ct íusw,a DÉoIüA sfrulA - rrÁs oanrcÁç'íiDs rra coÍtnÀT,ÚrA..Atém das obrigaçôes
exigidas em Lei, a CONTRATADA deverá:
I - Cumprir todas as obrigaçôes cgnstantes do presente contrâto e demais documentos
anexos, assumindo como exchrsivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execuÇáo do objeto;
II - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçóes, conforme especificaçóes, prazo e
locâl constântes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal;
III - Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
ârtigos 12, 13 e 17 a27 Código de Defesa do Consumidor (L,€i n" 8.078/1990);
Iv - Comunicar o Contrâtânte, ío prazÃ máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecedem a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
preüsto, com a deüda comprovação;
V - Atender às determinações regulares, emitidas pelo fiscal e gestor do contrâto, ou
autoridade superior, conforme determinado no art. 137, inciso II da Lei Federal n"
l4.l33l2O2l, e prestar todo esclârecimento ou informação por eles solicitados;
VI - Reparâr, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totâl ou
em parte, no prazo Íixado no Termo de Referência, os bens nos quais se verificarem úcios,
defeitos ou incorreçóes resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;
VII - Responsabilizar-se pelos úcios e daaos decorrentes da execuçáo do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à AdÍninistraçáo Pública ou â terceiros, náo
reduzindo essa responsabüdade a fiscalização ou o acompanhamento da execuçáo
contÍatual pelo Contratante, que Íicará autorizada a descontar dos pagâmentos deüdos ou
dâ garânüa, caso exigida, o valor correspondente âos danos sofridos;
VIII - Não contrataÍ, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da I-ei n' 14.133, de
2021;
Ix - Entregar â.o setor responsável pela fiscalização do contrato, junto à Nota Fiscal para
fins de pagamento, os seguintes documentos:
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a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) Certidáo Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Diüda Aüva da Uniào;
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazcnda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede da Contratada;
d) Certidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
x - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciá,rias, fiscais, comerciais e demais previstas em legislaçáo especÍfica, cuja
inadimplência náo transfere a responsabilidade ao ContrataÍrte e neo poderá onerar o objeto
do contrato;
)(I - Comunicar aos fiscais do contrato, no pÍazÃ de até 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou incidente que obste à execução do objeto contratual;
xII - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros;
XUI - Manter durante toda a ügência do contrato, em compatibüdade com as obrigaçóes
assumidas, todâs as condições exigidas para habütaçáo/qualificação na
licitaçáo/ contratação;
XIV - Cumprir, durante todo o periodo de execuçáo do contrato, a reserva de cârgos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabiütado da Preüdência Social ou para
aprendiz, bem como âs reservas de cargos previstâs em legislaçáo, conforme artigo 116 dâ
lei Federal n" 14.133/2027;
Xv - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no píam fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas,
conforme ârtigo 116, § único da Lei Federal n' 14.l33l202ll
XVI - Guardar sigilo sobre todas âs informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
XVII - Arcar com ônus decorente de eventual eqúvoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta
náo seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrâtaÉo, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no artigo 124, inciso II da Lci Federal n' 14.L33/2O21;
a) Para restabelecer equilÍbrio econômico-financeiro inicial do contrato, a Contratada
deverá apresentar requerimento formal à Administraçáo, acompalhado de documentaçâo
comprobatória dos fatos alegados, ensejadores do eventual desequ.ilíbrio;
b) O pedido a que se refere a alínea "a' deste inciso, deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogâção;
XVIII - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as norrnas de segurança do Contratante;
XIX - Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, eqúpamentos,
ferramentas e/ou utensÍlios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverâo
atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislaçâo de regência; )O( - Orientar e treinar
seus empregados sobre os deveres preüstos na ki n" 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por força de
execuçáo deste contrato;
XXI - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertiÍrente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, maÍrtendo sempre as condições de
segur.rnÇa e disciplina;
XXII - Submeter preüamente, por escrito, ao Contratante, para a-nálise e aprovaçáo,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçles do memorial
descritivo ou instrumento congénere;
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X)flI - Náo permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis ânos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze ânos, nem permitir a utilizaçáo do
trâbâlho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
)O(IV - Indicar preposto para representá-lo durante toda â execuçáo do contratoi
)O§/ - Emitir nota frscal/documento frscal, de acordo com a cláusula oitava do presente
contrato.
XXVI Prestâr suporte técnico ao usuário por e-mâil e telefone, de segunda a quinta-feira das
8:30hrs às 17:30hrs, sextâ-feira de 08:30hrs às 16:30hrs (horário de Brasília) pelo peúodo
de validade da licença, a contaÍ da data de instalâçáo do Software;
XXVII As garantias e responsabilidades da Contrâtada quanto ao desempenho do objeto
restringem-se à suâ compâtibilidade com os dados constantes dâ documentâção que o
acompanha;
XXVIIIA Contratada prestará a Contratante, treinâmento aos servidores designados para
operÍrr o sistema, úsando o regular funcionamento do "software" com a obtençáo dos
resultados para os quais foi desenvolvido, bem como disponibilizar versões e releases
atualizados do software durante o periodo da contrataçáo;
X)QX A Conhatada deverá fornecer a Contratante acesso âo "software" através de login e
senha autenücada no site g44g.&ê4ç9d9p!@§.ç9.!qj!;
)OO( A Contratada deverá fornecer Manual de Utilizaçáo dâ ferramenta;

qÁusut t ofuut ofrAuA - DAs Itt?RAçoEs .E srrflç6Es N)ürNrsTRATrÍtAs
I - Comete infraçáo admiÍristrativâ, nos termos da hi Federal no 14.133 /2021, a
CONTRATADA que:
a) der causa À inexecuçâo parcial do contrâto;
b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato, que cause grave dano à Administraçáo ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) deixar de entregar a documentaçáo exigida parâ o ceÍtame/execuçáo do contrâto;
e) náo mânter a propostâ, salvo em decorência de fato superveniente, deüdamente
justifrcado;
f) náo celebrar o contrato ou nào entregaÍ â documentâçáo exigida para a contratâção,
quando convocado dentro do prazo de validade de suâ proposta;
g) ensejar o retârdamento da execuçáo ou da entrega do objeto dâ contratâçáo sem
motivo justficado;
h) apresentar declaraçáo ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou prestâr
declaraçâo falsa durante a licitaçáo ou execuçáo do contrato;
i) fraudar a contrataçáo ou praticar âto fraudulento na execuçâo do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticâr âtos ilícitos com vistas a frustrar os objeüvos da contrataçáo;
l) praticar ato lesivo, previsto no artigo 5", da l,ei n" 12.846 de 1" de agosto de 2013;
II - Seráo apücadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas, as
seguintes sânçôes:
a) Advertência, qualdo a Contratada der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre
que náo se jusüficar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §2' da Lei Federal n'
v.t33 /2O2Ll;
b) Imp€dimento de ücitar e contÍatar, por pÍazo náo superior a 03 (três) anos, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c", "d", "e", "? e "g' do inciso acima
descrito, sempre que náo se justificar a imposiçào de penalidade mais grave (aÍtigo 156, §4'
da l-ei Federal n' 14.133 /20211;
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, pelo prazo mínimo de 03 (três)
Írnos, e máximo de O6 (seis) anos, quando praücadas as condutas descritas nas alineas "h",
"f ,"f ,"V e'1" do inciso acima descrito, bem como nas alineas "e", "Í", e "g", que
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justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave (artigo 156, §5", da ki F
t4.133/2O2\; d) Multa:
1. Moratória de 17o (um por cento) por dia de atrâso injustificado sobre o valor da parcela
inadimpüda, até o limite de 30 (trinta) dias;
1.1 O atraso superior a 30 (trintâ) dias, autoriza a Administraçáo promover a rescisáo do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusüas, conforme dispõe
o artigo 137 da Lei Federal n" L4.733/2O211;
2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, âté o máximo de30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentagão, suplementâçao ou reposiçáo da garantia
3. Compensatóriâ de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuçáo total do objeto;
III - A aplicaçáo das sanções previstas neste contrato não exclui, em hiÉtese alguma, a
obrigaÇáo de reparaçao integral do dano causado ao ContÍatânte (arligo 156, §9", da Lei
Federal no 14.133 /2A2ll;
IV - Antes da aplicaçáo de multa, será facultada a defesa do interessado, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contados da data de sua intimaçáo (artigo 157, da Lri Federal n"
A.133 /202tl;
V - Se â multa aplicada e as indenizaçôes cabÍveis forem superiores ao valor do
pagameÍrto eventualmente devido pelo Contrâtante à Contratada, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da gaÍaÍltia prestada (quando houver) ou será cobrâdâ
judicialmente (altigo 156, §8", da lÉi Federal n" 14.733/202ll;
\/I - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente; VIII - A apücação das sançôes realizar-
se-á em processo administrativo que assegure o conkaditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do artigo 158, da ki n'
14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar;
IX - Na aplicaçáo das sanções serão considerados (art. 156, §1'):
a) A natureza e a gravidade da infraçáo comeúda;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou âtenuântes;
d) Os danos que dela provierem para ao Contrâtante;
e) A implântaçâo ou o aperfeiçoamento de prograrna de integridade, conforme nonnâs e
orientaçoes dos órgáos de conúole;
Parágrafo Primeiro: A aplicaçáo de múta de mora náo impedirá que a Administraçáo, ora
contrâtante, a converta em compensatória e promova a eÍinçáo unilateral do contrato, com
a aplicaçáo cumulada de outras sanções previstas na [ri Federal no 14.733121.
Parágrafo Segundo: Os atos preüstos como infrações adminisúativas na l,ei Federâl no
14.133, de 2021, ott em outras leis de licitações e contrâtos da Administraçâo Pública que
também sejam tipifrcados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serâo apurados e
julgados conjuntarnente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida tei (art- f59).
Parágrafo Terceiro: A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facütar, encobrir ou dissimulaÍ a prática
dos atos ilícitos preüstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse
caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica seráo estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administaçáo, à pessoâ jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relaçào de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com a
Contratada, observados, em todos os câsos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de anâise jurídica prévia (art. 160).
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Parágrafo Quârto: O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados
da data de aplicaçâo da saÍrçáo, informar e maater atualizados os dados relativos às sançôes
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadâstro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insütuidos no âmbito
do Poder Execuüvo Federal (Art. 161).
Parágrafo Qúnto: As sançô€s de impedimento de licita-r e contratar e declaraçao de
inidoneidade para licitar ou contratar, sâo passíveis de reabiütaçáo, desde que atendidos os
requisitos constaÍltes no art. 163, da ki Federal n" 14.133121.

q.Ávsutt DfurtA ttouÀ - Dás pRERRoca rru&s rrA N)ürMrsrrlAçÂo: o
COI'ITRATANTE poderá fazer uso das prerrogativas pÍevistâs no art. 104, da Lei Federa] n"
L4.13312021.

q-Ávsw.awcÉ,srrrA- DA E,rrrMcj,o rn @NTRAT\o:
I - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou nào as obrigações de ambas as partes contraentes;
II - Se as obriga@es nâo forem cumpridâs no prazo esüpulado, a ügência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a
readequaçáo do cronograma fixado paÍa o contrato. III - Quando a náo conclusáo do contrato
referida no item anterior decorrer de culpa da Contratadâ:
a) Ficarâ ele constituÍdo em morâ, sendo-lhe aplicáveis âs respectivâs saÍrções
administradvas; e
b) Poderá a Admtdstração optar pelâ extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admiüdas em lei para a continuidade da execuçâo contrâtual.
w - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos moüvos preüstos nos artigos 137 a 139, da Lei
Federal n" l4.L33l2O2L, assegurados o contÍaditório e a ampla defesa;
a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;
b) A alteraçâo social ou a modiEcação da finalidade ou da estruturâ da empresa náo
ensejará a rescisáo se náo restríngir sua capacidade de concluir o contrato;
c) Se a operaçào implicar mudança da pessoa juridica contratâdâ, deverá ser formalizâdo
termo adiüvo paÍa alteraçáo subjetiva;
V -A extinçáo do presente termo de contrato poderá ocorrer:
a) Por âto unilateral e escrito da Âdministraçâo, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
b) De forma consensual, por acordo entre as partes, conciliaçáo, mediaçâo ou comite de
resoluçâo de disputâs, desde que haja interesse da Administraçáo;
c) Por decisâo arbiúal, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisâo judicial;
VI - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:
a) BâIanço dos eventos contratuâis já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relaçáo dos pagâmentos já efetuados e ainda deüdos;
c) Indenizações e multas;
Pffágrafo Primeiro: A extinçáo por ato uniLateral do CONTRÂTANTE, sujeitará a
CONTRATADA à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do
contrato existente na data da extinçâo, independentemente de outras penalidades.
Parágrafo Segundo: Caso o valor do prejuízo do COI.ITRATANTE, adündo da extinÇáo
contratual por culpa da CONTRÁTADÁ, exceder o valor da Cláusula PenâJ previstâ no
parágrafo anterior, estâ vâlerá como minimo de indenização, na forma do disposto no art.
416, parâgrafo único, do Código Civil.
Parágrafo Terceiro: A extinçáo determinada por ato unilateral da Administraçáo e a extinçáo
consensual, deverâo ser precedidas de autorizaçâo escrita e fundamentada da autoridade
competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
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ct Áusv.e wGÉsIuA PRTMETRA - DA ANTIcoRRupeio: as partes declaram AS

normas de prevençào à corrupçáo, preüstas na legislaçáo brasileira, dentre elas: a
Improbidade Administrâtiva (l,ei ír' 8.429 1 1992],, a I'ei n" 12.846 / 20 13 e seus regulamen
e para a execuçáo deste contrato, se comprometem que nenhuma das partes poderá oferecer,
dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitaj ou se comprometer â aceitar
de quem quer que sejâ, tanto por conta própria, quanto por intermédio de outrem, qualquer
pâgamento, doaçâo, compensaçâo, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de
qua.lquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de com:pçào, bem
como de manipular ou fraudar o equilÍbrio econômico financeiro do presente contrato, seja
de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda, que
seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

qÁvsw.e wGÉsIüA TF;RoEIRA - DÁ cEssÁoÂRÁrvsrtRÊrclÁ Do ooffrRltro,. A
CONTRATADA náo poderá ceder a terceiros, no todo ou em parte, os direitos e as obrigaçôes
oriundas deste contrato, sem préüo e expresso consentimento do CONTRATANTE, sob pena
de rescisào de pleno direito, sujeitando o inadimplemento às sânções preüstas neste
contrato.

qÁusw.a wcÉslüA stcuryDá - DA vlücur,aÉo Ao pRocEsso
LIC|TATóRIO/PROFOSTÁ: O presente contrato é oriundo do Processo Administrativo n"
OOI /2025 - Inexigibilidade de Licitaçáo n" OO7/2A25, bem como vincula-se à proposta da
empresa vencedora, orâ CONTRATADA.

I

Ct Ávsute wcÉSIüA QUARTA - ITESPESáS E ttyCáRcOS SOCIÁIS: Correrâo à conta da
CONTRATADA todas âs despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social
ou tributá,ria, incidentes sobre os serviços/execuçá.o do objeto deste Contrato.

CtÁVSUt l WG/ÉSIüA QUIrTA - DOS CÁSOS OIISSOS.. Os casos omissos seráo dirimidos
de comum acordo entre as partes, com base na legislaçáo em vigor, sobretudo na Lei no
14.133/2021 e pelos preceitos de direito púbüco, sendo aplicados, supletivamente, os
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. Parágrafo Único:
Os casos omissos seráo resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos
costumes e aos principios gerais do direito.

CtÁvSU,a yIGÉSIMA SE)rfÁ, A abstençáo poÍ par-te do MUNICIPIO, ora CONTRATANTE,
dâ utilizaÇào de quaisquer direitos ou faculdades que lhe assistâm em rarÀo deste contrato
e/ou da lei, náo importará em renúncia destes mesmos direitos ou faculdades, que poderâo
ser exercidos a qualquer tempo.

qÁvsu,t wcÉ'srilA sÉtue - oes etTrRÁçúrs:
I - Eventuais alterações contratuais reger-se-âo peia disciplina dos arts. 124 e
seguiÍrtes, da Lei n" 74.133/2021 e serâo analisadas por meio de processo administrativo
próprio;
a) Em caso de aprovaçáo, o processo administrauvo resultârá na emissáo de
Anexo/Termo Aditivo, o qual integrârá o presente iÍrstrumento contratual pârâ todos os fins
e efeitos de direito, bem como será divulgado e mantido à disposiçáo do público em sitio
eletrônico ofrcial/jornal de circulaçáo local ou regional;
II - Os serviços náo ajustados no presente contrato, que porentura venham a ser
solicitados pelo CONTRATANTE, serào analisados individualmente, nos moldes expostos no
inciso I, "a" desta cláusula, bem como nos termos e condiçóes das cláusulas obrigatórias
constantes do presente instrumento e respeitados os limites da ki n" 14.133/2li
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a) A CONTRATÂDA é obrigada aceitâr, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos
ou supressÕes que se fizerem necessários, âté o limite de 25% (vinte e cúco por centol do
valor inicial atualizado do contrato;
b) As supressões resultantes de acordo celebrado entre as paÍtes contratântes, podeÍáo
exceder o ümite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de
contrato.

qÁwutl wGÉ§Iüa oITAua - DA PI,BL,IcáçriO: O CONtnereNTE proüdenciará a
publicaçáo do extrato do presente contrato, no Diário Oficial do MunicÍpio de Alto Paraiso/Pr
elou em jornal de circulaçáo local ou regional, bem como no Portal Nacional de Contrataçóes
R-rblicas (PNCP), para fins de garaaüa à ampla publicidade, conforme artigo 94, inciso , da
Lri Federal rf 14.133 /2021.

ctÁvsule woÉslrla NoNA - Do FtoRo: É eleito o Foro da comarca de Xambrê, Estado do
Paraná, para dirimir os litígios que decorrerem da execuçâo deste Termo de Contrato, que
náo possam ser compostos pela conciliaçáo, conforme art. 92, § f' da Lei n" 14.733 /27 .

Justas e contratâdas, firmam as partes este instrumento com as testemunhas presentes ao
ato, a fi.m de que produza seus efeitos legais.

Alto Paraíso-Pr., 16 de Janeiro de 2025.
LUIZ ELISEU ffi8ff:::,::T^T*'
Dos sANroS: ffim:'*'
74499831920' ffi*;t*

NP ÍECNOLOGIA E GESTAO

DE DADOS
LTDA:077979670001 95

tusinado de formà digital por NP

TECNOLOGIA E GEÍÂO DE DADOS

1TD4O7797967000r 95
Dadosi 2025.01.16 t l:21:25 {3'm'

PREFEITURÂ MUNICIPÂL DE ALTO
PARAÍSO

LUIZ ELISEU DOS SANTOS

NP TECNOTOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA
CONTRATADA

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
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TNEXIGTBTLTDADE n rroool4/2o24
PROCESSO ADr\{INISTRATIVO N" 60/2024

CPL:

JOàÊLIA

CONTR-âTO N": tX) 1O6/2O24-CPL

TERMO DE CONTRâTO QUE ENTRE SI CELEBRÂM A PREFEITURâ
MUNICIPAL DE I.ÁGOA E NP TECNOIÍ}GIÂ E GE§TAO DE DADOS LTDA,
PARA ExEcUÇÃo DE sERvIÇo coNFoRME DISCRIMINADo NESTE
INSTRUMENTO NÂ FORMA ABAIXO:

l'clo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Lagoa - Praça Deputado
l'-;ancrsco Pcrcira, O2 - Ccntro - l,agoa - PB, CNPJ n" O9.151.796/000l-58, neste ato rcprescntada
pela Prefeita Mana Rodrigues Linhares de Lima, Brasileira, Casada, Professora Aposentada,
residerrte e domrcrliada na Rua Jose Sinfronio, 02 - Centro - Lagoa - PB, CPF n" 250.474.504-49,
Carrtcira de lde ntidade n" 367956 SSPPB, doravante simplcsmentÊ CONTRAT^NTE, e do outro lado
NI,TIiCNÚI,OGIA E GESTAO DE DADOS ITTDA - R IZABEL A REDET'ITORA, 2356 - CENTRO . SAO

JOSE DOS PINHAIS - PR, CNPJ n" O7.797.967 lO0Ol-95, nestc ato representado por Rudimar
l3arbosa dos Rers, Brasileiro, Casado, Empresário, residente c domiciliado na Rua Deputado He itor
Âltncar Furtado, 3315, Câmpo Curnprido - Curitiba - PR, CPF n" 574.460.249-68, CaÍeira de

Identidade n' 4o867635 , doravante simplesmente COI.ITRÂTADO, decidiram as pattes
(.()ntratárntcs assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condlçoes segult)tes:

() prrsente cúirÍrato, cuja lawatura foi autorizada pela Portaria n'IN OO014/2O24 - 03, de O2 dc

l)ezemtrro dt' 2024. tem por objeto: ASSINATURÂ ANUAL DO SISTEMA DE BANCO DE PREÇOS

PARI\ UTILIZi\Ç/1O DE FERRAMENTA DE PESQUISÁ.S, EIÁBORÁÇÁO DE ESPECIFICAÇAO
TÉCNICA, ELABORAÇÀO DE TERMO DE REFERÊNCIA, CONSOUDÂÇÔES E COMPARAÇÁO DE
PITEÇOS PRATICADOS PETÁ ADMINISTRÂÇÃO PÚBUCA, BÂNCO DE PREÇOS, SISTDMA
INTELIGENTE DE PESQUISÀS DE PREÇOS, POR UM PERIODO DE T2 (DOZE) MESES.

O senr'iço devera ser executado rigorosaÍ[ente de acordo com as condiçÕes expressas neste
instrunrentr.r, proposta apresentâdâ, especiÍicaçÕes técnicas correspondentes, processo de

Irr r:,xrgibilielade de Licitaçâo n" INO00I4l2024 e instruçÕ€s do Contratante, documentos esscs quu
fican fazendo partes integfantes do pres€nte contrato, independente de transcnçào-

!
CNPJ: O9 151.795/0001-58

Prêcã oep Fíêncisco Peísra, OZ CentÍo
Lagoa - Paraiba - CEP 58.835-000

www.logoo.pb.gou.ur S
(83) x3e-1127 g
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Este contraro decorre da Inexigibüdade de Licitaçáo n' INffX)lrt/2o2rl, processada nos termos da

Lei Federal n" 14.133, de l" de Àbril de 2021; llui Complementar n" 123, de l4 dc Dezembro de

2006: e legislaçào pertinente, consideradas as alterações posteriores das rcferidas norutas, às

quais os conúatantes estão sujeítos como tamtÉm àa cláueulag de8te contreto.

I
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O va.lor total deste contrato, â base do preço proposto, é de RS I2.30O,OO (DOZE MIL E

TREZENTOS RENS).

cÓDIGo DI§CRIUI§AçÃo

I : ASSINÀTURÂ ANUÂL DO SISTEMA DE
BANCO DE PREÇOS PARA UTILZÂÇÂO
DE FERRÂMENTA DE PESQU]SAS,
ELABOR{ÇÀO DE ESPECIFICAÇÃO
TÉCNICA, EIJBORAÇÃO DE TERMO DE
REFERÊNCIA, CONSOLIDAÇÔES E
COMPÂRAÇÀO DE PREÇOS PRATICADOS
PELÂ ADMINISTRAÇÁO PÚBLICA, BANCO

DE PREÇOS, SISTEMA INTELIGENTE DE
PESQUISÂS DE PREÇOS, POR UM
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES

Valor ?otal: | 2.:',O0. 0t)

: i ::..!ir.:: i +:.,.ê-p-T,5- - Dú !.i..,:.! r: §T,{i;iii.:-i; . 
=-!r 

.:i.:r:,:t :.':
Os preços contratados sào fixos e irreajustiiveis no ptazn de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitaçào do Contratacio. os pr.ç()s
poderáo softEr r€ejuste epós o interregno de um ano, na mesma proporçào da variaçáo verihcada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivarnente
para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será .ontirdo a pârtir dos
efeitos {inanceiros do úlümo reajuste.
No caso de atraso ou náo divtrlgaçâo do índice de reajustamento, o Contr3tnnlc pagará 1
Contratado a impoÍrincia caleulada pela última variaçáo conhecida, liquidando a drfr:rr \
coÍTespondente tão logo seja divulgado o índice definiúvo. Fica o Contratado obngado a âpres(ntâr
memória de cálculo referente ao reajustarnento de preços do valor remanesccnte, sempre que rsto
ocorTer.
Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriÊunen te, o rlefinitir,o.
Caso o índiee estabelecido para reajustamento venha a ser exünto ou dc quâlquer t'orrna rrào llossr.r
mais ser ulilüado, será âdotâdo. em substih.rição, o que úer a ser determinado peia lcgrsla..'ilo

entào em ügor.
Na auséncia de preüsão legal quanto ao indice substituto, as partes t'legerào novo indice'oficial.
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivr).
O registro da variaçào do valor conúatual parâ lazer face ao reajuste de preços poderír scr realiz:rdo
por simples apostila.
O prazo para respôsta ao pedido de restabelecimento do equilibrio cconômico-fina ncciro. quarrdo
for o caso, será de âté um mês, contado da data do fornecimento da dor:umentação comprobatôria

cNPJ. 09151 796/0001-58
PÍaca Dep FÍancrsco Pererra. 02 Centr?

Lagoâ - Pdíatua - CEP 58.835-000

www.logoo. pb.gov. br := j
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do lat<l imprevisivel ou preüsível de consequência incalculável, observadas as di
124 a 136, da Lei 14.133/21.

P. M. GOA i

rts

O
9

...:':|::
Às despesas correráo por conta dâ seguintc dotaçâo, constante do orçamento
2(1.30 SECRETARTA MUNIIPAL DE ADMINISTRAÇÁO;0OI.OOoOOO Recursos
Ordinários;3.3 90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURIIIICA:O4. 122.2016.2005 MÂN. E ADM. DA SEC. MUNICIPAL DE
ADMINISTRÁÇAO;3,3.90.39.0I OUTROS SERVIÇOS DE'IERCEIROS - PESSOA JURIDICA.

:.:;. : .!,i .::._iii::.; : i :

C) p:rgamento será efetuado mediante prtrcesso regular e em observância às normas e

procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposiçõcs dos Ârts. l4l a 146 da Lei
14.133/21: da seguinte maneiÍa: Para ocorrer no pre,zo de trinta dias, contados do período de
adilnplemento.

: :, : , .-.:,.-.tj.J:, i-, !iÂ V,iGF;!{(:IA:

Os prazos máximos de início de ctapas de orecuçâo c dê crnclu3âo do objeto ora contretado, que
admilrm prorrogaçào nâs condições e hipóteses previstas na IJi 14.133/21, estào abalxo
indrcados e seráo considerados da assinatura do Contrato:
a - lnicio. Imediato;
b - Conclusào: 12 (doze) meses.
Â vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025,
considerada da data de sua assinatuÍa; podendo ser pÍorrogada. aas hipóteses e nos terÍnos dos
Arts. lO5 a I14, datri 14.133121.

j: ..,.::,t..:-::,- !:il:; :rú a iJ§ f RA.I.êJ{?E:

a - Efetu;Lr o patamento relativo a execuçeo do serviçp cfcúvamcnte rcalizado, de acordo com as

rrspcctivas cláusulas do presente contrato;
b - Itoporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do semço
contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontreda quento à qualidade do serviçr),

exercendo a mais ampla e completa íiscalizaçáo, o que náo exime o Contratado de suas
rc sponsabiJidadcs contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribúçôes de Gestor e Fiscal deste c,ontrato, conlorme requisitos
cstabclecidos na nonla vigentc, ou pelos respcctivos substitutos, cspccialrnente para coordenar
as atrvidades relacionadas à fiscalização e acompanhiir e fiscalizar a sua execuÇao.

rrsp.ctivarrcn te, permitida â contrataçâo de tcrcciros para assistência e subsidio da iiscalizaçáo
conr inlorrnaçocs pcrlinentcs a essa atribuiçáo. Nesse sentido Íoram designados: Vandegleide dc

E
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Oliveira Sá Rodrigues, Gestor de Contratos do Municipio de l^agoa - Pb. corno Gestor; e Rosiana
Pereira Rodrigues [êitc, Fisca] de Contrato§, para Fiscal Técnico;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as clisposiçÕcs dos Ans. 115 a 12.3

da tci 14.133/21.

: . .'i! r:!1_:r---+_ air']:iê. i:§S {.1!i}ii:-.,:.CúI].: Iiü -!:1 Iii1t',',,,.
a - Executar dcvidamente o serviço descrito na cláusula correspndente do presente contrato.
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto coatrahlel, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-ec por todos os ônus c obrigações concementes à legislacào fiscal, civil,
tributárria e trabalhista, bem como por todas as despesas c compromissos asstrnúdos. a qrralqurr
titulo, perante seus íomecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante. quando da execrrção do contrr 1
que o represente integralmente em todos os aeus atos;
d - Fermitir e fa.cititar a 6scalizaçào do Contratantc devendo prestar os informes c esclarecimentos
solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratântc ou a terceiros, dr-'r-rrrrcntes

de sua culpa ou dolo na execuçáo do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompa.nhamento pelo óçgâo intcressado;
f - Nào ceder, transferir ou subcontrâtâr, no todo ou em pârte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorizaçáo expressa do Contratante;
g - Manter, durante a ügência do contrato, em compaübrlidade com as obrigaçoes assumidas,
todas as condiçóes de regularidade e qualificeçào exigidas no respectivo processo de contrâtâcãô
direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre qrrc solicitado;
h - Cumprir a resetve dc cargos previstâ em lei para pessoe com deficiência. para reabilitado da
Preüdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em olltrils nornrâs
especificas, ao longo de toda a execuçào do contrato, e sempre que solicitado pel() Corrlratantc.
deverá comprovar o cumprimento dessa resen'a de cÍrrgos, com a indicaçáo dos empregados q11
preencherem as referidas vagasi

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçoes dos Ârts. ll5 a l.u.l
da tci 14.133/2r.

. : ii:!1::-l .i :;: t--.l1ilâ, i.!4 .t!.1: ! 
'1( 1a: :.::.:: ::-'l '.:

Dste cofltrato poderá ser a.lterado com a deüda justificativa, unilateralmente pelo C'ontratante ott
por acordo entÍe as pârtes, nos casos e condiçóes previstas nos Ârts. 124 a 136 t' sLra t'xtinciro.
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla delesa.

ocorreni nas hipóte8es e disposiçõcs doa Arts. 137 a 139, todos da Lei 11.133121.
Nas alterações unilaterais â que se refere o inciso I, cl<; caput do Art. 124, da l,ei 14.133/21 . o
Contratado será obrigadô a accitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressóes
que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 12.5, do mesmo dtplonra legal.

do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acrêscimo ou supressiio podera exccder o limtre
estabelecido, salvo as supressóes resultantes de acordo celebrado erltre us contr alilntes.

CNPJ 0Ít]51 796/0001-58
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Executad:r a pres€lrte contrataçào e observadas as clndiçpcs de adimplemen S

pactuadas. os pr oce dimentos e condiçôes para recebcr o seu objeto pelo Contratan ecerâo-
cotríorme o caso, às disposiçóes do Árt. 140, da Lei 14.l3il/21.
Por se tratir de st'n"iço. a assioatura do termo detalbâdo de recebineato provisório, se dará pelas
partes. quando veriíicado o cumprimento das exigências de caráter técnico, atc l5 {quinzcl dias
tla comunrcarçào escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de rBcebimento definitivo, seró
ermtjdo e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observaçáo ou vistoria, que
con)prove o atendimento das exigências contratuais, nào podcndo esse prazo ser superior a 9O

{novcnta} diers, salvo erl casos cxcepcionais, deüdameote justiicados.

. ,: J..:.;1.);,. EãS PENALIDADE§;
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no
prazo legal do interessado, pelas infraçóes prevista.§ no Ârt. 155, da Lri 14.133/21 e seráo
a1>licadas. na forma, condições, regras, prazos e procedimentos dêfinidos nos Arts. 156 a 163, tlo
nresmo diploma legal, as seguintes sançõea: a - advertência aplicada êxclusivamente pela infraçâo
adnúnistrativa de dar causa à inexecuçáo parcial do contrato, quândo náo sejustiJicaÍ â imposiçào
de prnalidade rnais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero úrgula cinco por cento) aplicada sobre

o valor do conirato, por dia de atraso injustificado na er.ecuçâo do objeto da contrataçáo; c - multâ
de l0 ,1, ldcz por cenro) sobre o valor do contrato por qualquÉr das irúaçóes adminisúativas
prrvistas no referido An. 155; d - impedimento de licitar e c{ntatar no ámbito da Administraçâtr
I\rblica rlrrcta c rndircta do ente Íederativo que úver aplicado a sânçâo, pelo prazo máximo dc trús
anos. aplicada ao responsâvel pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos II, ilI, lV, V, \'l
e VII do caput do referido Art. 155, quando não sc jusüficar a imposiçáo de penalidade mais grave;

e * declaraçár-r de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta
e i direta dc todos os entes fcderativos, pelo pra.a,o minimo de tÉs anos e máximo de scis anos,
aphcada ao rrsponsável pelas infrações admfuristrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XIl
do (:âput do rcterido 

^rt. 
155, bem como pelas infraçôes administrativas previstes nos incisos [[,

lII. IV. V. \4 t: \jl[ do caput do mcsmo artigo que justúquem a impoaiçâo de penalidade mais gravt'
que a sançâo reíerida no § 4" do referido Art. 156; f - aplicaçâo crrmulada de outras sançõ€s
prcvistas na tei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenizaçào deüda náo for recolhido no prazo de 15 dias após a
<:omunicacá«l ao Contratado, será automaücamente descontado da primeira parcela do paganent()
a qllc o Contratado üer a f:rzcr jus, acrescido de juros moratórios de l%o (um por cento) ao mós.

ou. tluando for o caso, cobrado judicialmente.

: j !-.' , ,::r;i-t-;;:.ii._ jiú r'l:láiia'=ÍFjA
Nos casos clr eventuais atrasos de patamento nos tcrmoa deste instrumento, e desde que o
Contratado nào tenlra concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compcnsação
financeira. deYida desde a data limite Iixada para o pagamento ate a data correspondente ao efetivo

CNP,J 09 151 795/0001-58
Fracê Oep Franc,sco Pererra. O2 Ceoto
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pagamento da parcela. Os encargos morâtórios devidos ern razào do atraso no pagarnento seráí)
calculados .or11 utilizqçào dâ seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde; EM - encargos moratorios.
N = númem de dias entre a data prevista pÍrra o pagamento e a do efetivo pagamcnto: VP = valor
da parcela a scr paga; e I = índice de compensaçâo financeira, assim apurarlo' I = {TX - i OO1 - ;3115,

sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos dozc mcst's ou, lla sua lalla. rrm
novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido indicc
estabclecido para a compcnsaçâo frnanceira venha a ser extinto ou de qualquer forma nao possn
mais ser utilizado, será adotado, em substituiçáo, o que vier a ser detcrminado pela legislação
então em ügor.

i. : i!; i:i:i.Á ün{!}:Â QtÍÂR?-} i..15 i:ãÊIC,êi. n:;:. J r;: = ::i-r ::-4..:.. ..: '

a - As partes contrataÍttes devcráo cumprir a Íri n" 13.7O9. de 14 de Agosto de 2O 18. que ê a tei
Geral de Proteçâo de Dados Pessoais [,GPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham ace. 1
eÍn razão deste contrato, independentemcnte de declâraçáo ou de aceitação expressa.
b - Os dadoe obüdos aomente podÊrão 8er utilizados para as finalidades que justiiicaram sctr
âcesso e de acordo cam a boa-fé e com os principios do Âí. 6", da tei 13.709/ 18.

c - É vedado o compa.rtilhamento com terceiios de qualqucr darlo obtirlo, fora das hipóteses
permitidas em Lei.
d - Constitui atribuiçáo do Contratado orientsJ e treinar seus empregados, quando for o c;rso.
sobrc os deveres, reqüsitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser inforrnado, no prâ:ao de cinco dias úteis sobre todos os contratos rle
sutroperaçáo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado devcrá exigir de suboperadoÍes e subcontratados o cunrprinrento dos deveres da
presente cláusula, perrnnnecendo integralmente responsávcl por garantir srra otrsen,àrrci .

g - O Contratânte poderá rêallzeÍ diligência parâ àferir o cumprimento desta t láusula. devrndo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçào formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratarltc. prorrogavt:l medianrc
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para crrmprimento da LG\
inclusive quanto â eventual descarte realizado.
i - Terrninado o tratamento dos dados nos teÍnos do Art. 15, é dever do Contrarâdo elirniná-rus,
com exceçáo das hipóteses do Art. 16, ambos da L€i .l3.709/ 

18, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarde de documentaçáo para fins de comprovaçáo do curnprimento tle obrigacôes
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execuçào do objeto destL' contrâto, notadamente
aqueles que se proponharn a arrnazenar dados pessoais, devem ser mantidos em âmbiente virtual
controiâdo, com registro indiüdual rastreável de tratamcntos realizados, coníormt'.atrl. 37, da Ler

13.709118, com cada acêsso, datâ, horáLrio e re$stro da finalidade, pam efeito cle

responsabilizaçáo, em caso de evcntuais omissôes, desvios ou abusos. ()s rei-cridos bancos d,:

dados devem ser desenvolvidos em forÍnato interoperâvel, a fim de garantir a reutilizaçào d(sses
dados pelo Contratante nas hipóteses preüstas na LGPD.

k - O presente contrato está sujeito a âlteraçÕes nos procedimentos pertinentes aô tratamÊnto de

dados pessoais, quando indicado pela âutoridade competente, em especial a Âutorirlade Nacional

CNPJ 09:51?96/0001-58
Prâçâ Oep FÍancisco pereira. 02 CentÍn
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de Prorec-áo de Dados, por meio de opinioes técnicas ou recomendações. ed
t,GPD

-,: '

i':rr:r cl;rinrir .ts qr.restócs decorrentes deste contrato, as partes elegem o F
I1r: rrbrrl -Ir [.]

iF"* rna da

arca de

F- Dor rst,:rrtm de plcno acordo, foi lavrado o prescnte oontr8to cm O2(dus(l vias, o qual sar

assinaclo priâs pârtes e por duas testemunhas.

Lagoa - PB, O4 de dezembro de 2024

PELO CONTRATANTE

q.
9oi 53t,-92 MÂRIÂ LINHAREIS DE I,IIIIA

Prefeita Municipa!
CPF:250.474.504-49
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tÍDÀ!77979670@ r 9s
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ESTAôÔ DO PÂRÀ

PREFATUNÀ iTU lcIPÁL DE CÂIiIÀÀ OOS CÁRÀJÀ6

IECRETARIÁiIU ICIPÁL OE SÀÜOÉ

^6rirt 
J( i.l0 , cd§ô - c.ra do. c.da. - PÂ CÊP: tl!3r.oao

MAPA DE APURAÇÃO DE PREçOS

N' DESCRTçÁ0 D0§ SERVrç0S
§ §

VÁLoRES Í' C0ÍÂçÁ0
coiÍTRATO 0í't 566n024

TRISUTIAL DE COT{TÂS OO ESIAOO
0E SERGIPE-TCE.SE CI{PJ n'

í3.í70.790/0001-03

VÂLoRES 2' CoÍAçÁO
cot{ÍRÂÍ0 00t06t202+cPL

PREFEITURA DE LAGOA. PARAIBA

CNPJ n"09.í5í.796/0001.58

vaLoREs 3. c0TAçÃ0
coiltRATO 001'2025

PRETEITURA MUNICIPAL OE ALTO

PARÁISO. PR

CNPJ no 95.6.í0.736,000'l-30

VALOR

tíEotAt{o 0a
c0TAçÂ0

PROPOSTA EMPRESA:

I.]PTECNOLOGIA E GESÍAO DE DADOS

LrDA, CNPJ/CPF CNPJ 07 797 9670001 ,95,

com s6de na Rua lz8belâ R6dgitorâ n!2356,

Ed Lou/§n, selá 117 CENÍRo, Sáo Josê dos

Pinhãis-PR CEP 83005-010

VALOR UNT U},ID. VALORTOTAL VALOR UNÍ uNo. VALOR TOTAL VALOR UNT. VALOR TOTÂL TOTAL VÂLOR UNT UNO. VALOR TOTAL

1

ÂCESSO À FERRAIIENÍA OE PESOUISAS DE PREçOS PRÂTICÁDOS PELÁ
ÀoMlN|SÍMÇÀo PÚBLICA. Contral4âo de assinsluÍa anual do ac€sso à
Í6llírÉnlê d€ posquisas dê p]€ços pratlcêdos pêlá Edmln sllação públlca, coíÍ
dsbma d. p.squlsas basêado na inslruqão noÍmallva n. 73/2020 o 6í2021

1 UND R$ 22 724.04 1 R$ 22.724 00 R$ 12.300 00 1 R$ 12.300 00 R$ 12 300,00 1 R$ 12 300 00
R$ 15.774 67

RS 12.300,00 1 R$ 12.300,00

TOTÀL R$22.721,00 TOTÂL Rt í2.300,00 TOTÂL R$ 12.300,00 R$ 12.300,00

F nclúo rá da Silv. Nêto

Porlada. No.411/2024 - GP

Se.íeláíio Muniqgal de Saúdê

o
n'

o?

Canaá dos Carajás - PA -03 de fevereiro de 2025

((

UND,

TOTAL

*--



ES]A)O DO PAú
PREFEITURÁ IUI{ICIPAL DE CA}IAÀ ÍrcS CÁRÀÁ§

SECRETAR]A IUIIICIPÁL DE SAÚDE

DESCRTçÂo DoS rrE[S OUANT UNIDAOE

PREçO

TÉDO
COTADO

PREçO

REGISÍRADO

ET CO}ITRÁTO

ECONOIúICIDADE

UNlTÁRíA

1

ACESSO Â FERRÀI'ÊNÍA DE PESOUISÂS DE PREçOS PMTICADOS PETA AIXINISIRAçÁO
PUBUCA. ConFalaçio de assinaluÍa anual ê acesso à bíÍamênla de pesquísas de prç06 prálicadc

9ela admmtslração p.rurca. com srstema de pesquísâs baseado na hsÍL@ noÍmaliva nô 7320:0 ê
652021

1 UND R!15.774.67 R$ 12 300.00 R3 3.471,67

VALOR TOTÂL DOS SERV|çOS PELO PREçO CoTADO

VALoR TOTAL DOS SERVIÇoS PELo PREÇO DO CoI{TRÂTo

PoôÍia. No.4112024 - GP

SecÍetáÍio Municipal de Saúde

R$ís.21,67

RÍJ2.300,00

R03.17{,67ECONOMIA GERÂL DO PROCEDIMENTO DE PRORROGAÇÃO

Canaã dos Caciás - PA - 03 de ÍeveÍerÍo de 2025

,Yl'--
Frincirco Dr#n dr Silur Iá

\-

EcoloxtctDÂD€ cÊRÂr Do pRocEsso Í)E pRoRRocAçÁo



MINISTERIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM ÉFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
GNPJ: 07.797.967/0001-95

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar ê inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima idêntificado que viêrem a ser apuradas, é certificado que:

í. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. '151 da Lei no 5,172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisáo,judicial que deteÍmina sua
desconsideÍação para fins de certiÍicagão da regularidade Íiscal, ou ainda não vencidos; e

, 2, não constam inscrições em OÍvida Aüva da União (DAU) na Procuradoria-Gêral da Fazenda
\ Nacional (PGFN).
\,..

Conforme disposto nos arts.205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos êfeitos da certidão
nêgativa.

Esta cêrtidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgáos e Íundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaÉo do

sujeito pasiivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrangê-inclusive as contribuições sociais previstas

nas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo únlco do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificagão de sua autenticidade na lntêrnet, nos

êndereços <httpJ/rfb.gov.br> ou <http:/^vl,wv.pgfn'gov.br>.

Gertidão emitida gratuitamente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN no l.l5l, de 211012014.

Emiüda às 16:36:56 do dia 1810212025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 17 l1&l2oz5.f
Código de controle da certidão: EgED.B53A.984B.DD0E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

qrl^
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§ecretafla de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Aüva Estadual

N" 036156018-93

)ertidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.797.967/0001-95
lome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar debitos ainda não
egistrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
:stado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
resta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
ratureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 26106t2025 /Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda.or.gov.br

do
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GAIXA ECOI'IÔ!íICA FÉOERAL

Certificado de Regul aridad.e
do FGTS - CRF

Xnscrição:
Razão

ocíall
Enderêço:

o7 .797 .967 /OOOL-g'

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

R IZABEL A REDEMTORA 2356 SL 117 / CENIRO / SAO ]OSE DOS PINHNS
/ PR / 8300s-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situaÇão regular perante o
Fundo de Garôntia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

Vatidade:13/02/2025 a t4l}3l2}25 /

Certlficaçáo Número: 202502732257 L42O99s427

Informação obtida em ZolÜzlzozs 14:37:11

A utilização deste Certiticado para ôs fins previstos em
condicionãda a verificação de autenticidade no site da
www.cãixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

\-

I

I
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aPODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇÀ DO TRÀBÀIHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS TRÀBÀIITISTÀS

Nome: NP TECNOTOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA (MATRIZ E FItIAIS)
CNPJ: 07.797. 967l000L-95
Certidão n" : I6854905/2024
Expedição: L7 /1.2/2024, às 16:30:27
Val-idade: L5/06/2025/- 18Q (cento e oitenta) d.ias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que Np rEcNorocrÀ E GEsTÀo DE DÀDos r,TDÀ (MÀTRrz E ErLIÀ:ts )

, inscrj.to (a) no CNPJ sob o no 07.797.961 /OOO1-95, NÃO CoNSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabal-histas.

1 t.idão emitida com base nos arts. 6q2-A e 883-A da Consolidação
§<s teis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 1-2.440/20\! e
L3.467 /20L7, e no ALo 01/2022 da cG.tT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabel-ecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal- do Tribunal superior do Trabafho na
Internet (http: / /www, tst. jus. br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INTORMAÇÃO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhístas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

adimplentes Perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçóes
\--abelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

aãordos judiciais trabalhistas, incl-usive no concernentê aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas' a

emolumentos ou a recolhimentos detêrminados em Iei; ou decorrentês
de execuÇão de acordos firmados perante o Mj-nistério Público do

Trabalho,ComissãodeConciliaçãoPréviaoudemaistítulosque'por
disposição legal, contiver força executiva'

I
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EsÍaDo oo PARÁ

pREFEtTURA rruNrclpÂL DE caNAÀ Dos caRÁJÁs
sEcREraRrÀ uNrcrPALoEsÂúDE

Av.nldâ J K, no 80 , C.nlro - C.n.l do. C.hjfu - PA cEP | 68537.000

luÁlrse DE vANTAGEM ecoxôttrcl Do ADmvo coNTRATUAL

DESCRTçAO DOS SERV|ÇOS

coTAçÀo REALIzADA

PROPOSÍA EMPRESA:

NP TECNOLOGIA E GESTAO OE DADOS LTDA,

CNPJ/CPF CNPJ 07.797.967/0001-95, com sede

na Rua lzabela Redentora, no2356, Ed,Lowen,

sala 117, CENÍRO, Sào José dos Pinhais.PR,

cEP 83005-0 t0

ECONOMICIDADE TOTAL

VALOR UNT. UND. VALOR TOTAL VALOR UNT. UND. VALOR TOTAL

R$ 6.949,34
1

AcESSo À FERRAMENTA OE PESQUISAS OE PREÇOS PRATICADOS PELA

AD[4lNlsTRAgÃo PÚBLlcA. contrâlaçáo d6 âssinatura anualde acêsso à ferramentâ

do p€squisâs dê prêços praticâdos pela administração pública, com sistema de

pssquisas bassado na lnstruÉo normativa n0 7312020 e 6512021

R$ 15.774,ô7 2 R$ 31,549,34 R$ 12.300,00 2 R$ 24.600,00

TOTAL R$ 31.549,34 ÍOÍAL R$ 24.600,00

resultando em um valor total de R$ 31.549,34 (trinta e um mil quinhentos e quarenta e nove reais e trinta e quatro centavos) para a quantidade dê 2 unidâdes

pesquisa de mercado rêalizada.

FRANCISCO

PEREIRA DA SILVA

NETO:O] 1898603'17

Assinado de forma
digital por FRAN

Francisco P€rêira da Silva Neto

PoÍtâria. No. 411/2024 - GP

Secretário l\,4unicipal de Saúde

Canaã dos Carajás - PA -03 de fevereiro Ae í&S
Ç)

PEREIRA DA SILVA

NEÍO:01 I8986031 7

!§
r§

(
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MINUTA DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO NO 202/O397

Pelo pÍesente instÍumento de Contrato, de um lado o Município de CANAA DOS CARAJÂS, através do(a) FUNDO

MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito(a) no CNPJ sob o no 11.903.351/000Í-29, com sede na Rua Tancredo Neves S/N,

Íepresenhdo por FRANCISCO PEREIRA DA SILVA NETO, Secretário Municipal De Saúde, doravante denominado(a)

CONTRATANTE, e a licihnte NP TECNOLOGIA E GESTAO 0E DADOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ

07.797.967/0001-95, mm sede na Rua lzabel a Redentora, n02356, Ed.Lowen, sala 117, CENTRO, São José dos

Pinhais-PR, CEP 83005-010, representada pr RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, já qualificados no contrato inicial,

oriundo do processo licitatôrio 0642024/PMCC, lnexigibilidade 0142024, determinaram por meio deste, alterar o

Íeferido confato, consubstanciado nas seguinles cláusulas::

CúUSULÂ PRIMEIRA - DO OBJEÍO

Contatação de mrpresa *pecializada pata fomecimento de licença de hanco de preços, colnr a frnalidade de
auxiliar na elabonção de processos licita,]órto§ desta seüeff,úa, atavés de lenamenh de pesquísa e
companção de preços pnticedos pela administação pública em licitações adjudicadas e homologadas,
aÍendendo as necessidad* Fundo Municipel de Saúde, pera um peúodo de 12 (doze) meses.

DlscirÇlo/EarEcrFrcrçôEs tÀrrDÀDE

tctaao À EtBaÀ,GmÀ Dt pEsít 1sÀs DE pR!ços pRÀTÍciDo stifiço
s PEIÀ ÀD.tNrsrxÀçÂo !(,B!rcÀ
cootr.t ..o dô ú.lútu.. úul d. .o..o à fê.r.bnt
d. D..q!i.r. d. p!.ço. pRtiado. Fl,ã à.hinirt!.Éô
túbrlár o.i.t- d. p..qui.à. b..ódô É lr.tôéo
@ÉtiE n' ,3/2O2O . 651202!.

QOÀX'rDÀDE toi urlt F:ro

0 teÍmo aditivo seÉ0 presente Termo Aditivo objetiva a prcrÍogação do prazo contÍatual até
amparado tegalmente pelos aÍt. 107 da Lei Federal no 14.133 de 2021.

"Art.107. Os contrutos de seíviÇos e íomecimentos continuos poderão ser pronogados

suc€ssrvamenÍg respeitada a vigéncia mâxima decenal, desde que haja prcvisão em edital e
que autoidade competenÍe aÍesÍe que as condições e os preços permanecem vmtajosos para

a Administração, pemitida a negociação com o contntado ou a extinção contratual em ônus
para qudquer das paftes.

CúUSULA SEGUNDA. DO REAJUSTE

Realuíe contratual, considerando o Índice Geral de Prcços - Mercado (|GP-M), o pedido da conFatada seÉ acrescido

ao contrato, o valor de RS _ Passando o contÍato a ter o valoÍ total de

O reajuste será amparado legalmente pelo artigo 92, § 4o, inciso l, da Lei no 14.133, de 10 de abril de 202'1. que diz:

14ÍÍ. 92. São necêss áias en todo contrato cláusulas que estabeleçan: '

§ 40 Nos contratos de seíviços conÍínuos, obse|ado o intenegno minimo de I (um) ano, o

critéio de reajustamento de prcços será por:

I - Reajustamento em senÍido esÍr1iÍo, quando não hower regime de dedicação exchtsiva de
mão de obra ou predominància de mfu de obra, mediante previsfu de índies espedficos ou

seÍoriar§".

Página í de 2

Estado do Pará

Prefeitura Municipal de Canaã dos Caraiás

Fundo municipal de Saúde



Estado do Pará

Prefeitura Municipalde Canaã dos Carajás

Fundo municipal dê Saúde

cúusuLA TERCETRA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRrd

A despêsa do aditivo contratual conera pela seguinte dotaÉo orçamentária exercicio 2025:

CúUSULA QUARTA - Do PRAzo DE VGÊNCIA

O presente Termo Adiüvo entra em vigor a partir do dia - e encerraÉ no dia _.
cúusuLA QUARTA- DA RATtFTcAçÃo

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se refere o presente Termo Aditivo.

E por estarem justos e conlratâdos, firmam o presente aditivo, em 3 (três) vias de igual teor e forma, para que suÍbm os
seus eÍeitos legais.

CANAA DOS CARAJÁS - PA,

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ(MF) 1 í.903.35 1/000í-29
CONTRATANTE

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
cNPJ 07.797.967i0001-95

c0NTRATAoO(A)

Testemunhas:

1 I
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